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OBJETIVOS

• Introduzir conceitos sobre a pandemia e sua possível relação com a nutrição;
• Orientar a população de que a alimentação saudável é primordial para manter a          

saúde e o bem-estar físico e emocional;
• Apresentar as recomendações oficiais do Ministério da Saúde, e da  Sociedade           

Brasileira de Pediatria sobre a oferta do aleitamento materno em tempos de pandemia 
da Covid-19;

• Identificar os aspectos fundamentais sobre a introdução alimentar e adequação de      
aporte calórico para a criança;

• Orientar sobre a importância do aporte nutricional e imunidade na primeira infância;
• Discutir sobre os aspectos psicológicos do comer e sua relação com o comer disfuncio-

nal em tempos de pandemia;
• Descrever o papel da família no comportamento alimentar de crianças e adolescentes,      

o estilo e práticas parentais e sua associação com estado nutricional;
• Discutir sobre a relação entre a saúde mental e imunidade e as orientações para            

promoção da saúde mental em tempos de pandemia;
• Descrever sobre o comportamento alimentar na adolescência e orientações nutricionais 

sobre ferramentas para a prevenção e tratamento do comer disfuncional; 
• Discutir sobre o direito humano à alimentação adequada, fome e segurança alimentar   

em tempos de pandemia da COVID-19. 



APRESENTAÇÃO 

Diante da pandemia do Coronavírus (COVID-19), a qual está afetando todos os aspectos 
das vidas das pessoas, e especialmente em função do distanciamento social necessário que 

nos impõe um novo modo de viver, pensou-se ser este um momento fundamental para 
refletirmos nossa alimentação, tendo como eixo principal a alimentação infantil e do ado-

lescente. 
Acredita-se que uma alimentação saudável é essencial para conservar a saúde e é espe-

cialmente importante para manter o sistema imunológico em ótimas condições. Além 
disso, muitas dúvidas sobre a relação entre alimentação, saúde mental e este vírus nos 

cercam, bem como indagações sobre de que maneira podemos promover melhores con-
dições para alcançar conforto neste momento ímpar. Deste modo, este material foi pre-
parado com intuito de abordar os aspectos nutricionais e de saúde mental na pediatria, 
fornecendo subsídios às famílias para proporcionar, dentro de um novo estilo de vida,                                     

saúde e bem-estar aos mais jovens. 
Aproveite a leitura e prepare-se para a mudança, nesse novo estilo de vida!



CAPÍTULO 1 
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O que é uma endemia, epidemia, surto e pandemia?

 As nomenclaturas endemia, epidemia, surto e pandemia, usadas pelos 
órgãos de saúde, geralmente são descritas como referência a infecções, doenças 
e/ou situações que estão em evidência em uma sociedade, como, por exemplo, 
violência. A diferença entre essas definições está em quantos casos de uma 
determinada condição existem quando comparados aos números esperados 
destes casos em determinado espaço de tempo, e a velocidade com que é pro-
pagado geograficamente1;2 .
 A endemia é uma condição na qual sua presença é estável, previsível e 
com escala de incidência compatível a esperada em projeções. A sua distribui-
ção geográfica se mantém na cidade, país ou continente. O surto diz respeito a 
um rápido aumento, acima do esperado, no número de pessoas que desenvol-
vem ou adquirem uma condição, ou seja, é uma endemia que tem um aumento 
inesperado de casos, seja na mesma área geográfica ou numa diferente. De to-
das as formas, o surto é limitado a pequenas áreas. A epidemia é um surto cujo 
desenvolvimento geográfico atinge grandes áreas, expandindo o continente de 
origem. Já a pandemia é uma epidemia que se espalha em nível global1;2, como 
a pandemia do SARS-CoV-2, a qual estamos experienciando atualmente.

O que é a Covid-19?

 O Coronavírus 2 da Síndrome Respiratória Aguda Grave (SAR-
S-CoV-2), foi inicialmente chamado de novo coronavírus ou Covid-19. 
Esse é um vírus de uma cadeia simples de RNA que forma um dos mem-
bros da família coronaviridae, responsáveis pelas síndromes respiratórias, 
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pneumonias e sintomas neurológicos 3;4;5. O seu nome se deve às espículas pre-
sentes na superfície do vírus, que lhe dão a aparência de uma coroa solar5.
 A Síndrome Respiratória Aguda Grave (SARS), foi detectada pela pri-
meira vez na China, em 2002, sendo caracterizada como uma epidemia, provo-
cando em torno de 800 mortes. Nenhum caso de SARS havia sido registrado 
desde 20045.
 Em dezembro de 2019, inúmeros casos de doenças respiratórias foram 
registrados em Wuhan, na China e em 20 de janeiro de 2020, a Organização 
Mundial da Saúde nomeou o vírus como Novo Coronavírus ou Covid-193;4. 
 Em 6 de maio de 2020 os registros de casos confirmados de SARS-
-CoV-2 chegavam em 3,588,773, incluindo 247,593 mortes espalhadas em 
todo o mundo, sendo, dessa forma, classificado como uma pandemia3;4.
 Tornou-se evidente que a infecção por SARS-CoV-2 acontece atra-
vés da exposição ao vírus, no contato, tanto em indivíduos imunossupri-
midos, como saudáveis. A distribuição etária dos pacientes adultos fica 
entre 25 e 89 anos, sendo sua maioria do sexo masculino, cuja função imu-
nológica está debilitada, idosos e pessoas com disfunção renal e hepática3;4.
 A população de risco para esse vírus é composta por idosos com comorbi-
dades, especialmente hipertensão arterial, diabetes, insuficiência cardíaca e re-
nal. Entretanto, qualquer faixa etária pode ser infectada e desenvolver tanto sin-
tomas leves como quadros clínicos mais graves, como insuficiência respiratória6.
  De acordo com a Organização Mundial de Saúde⁷ (OMS), a maioria dos 
pacientes com COVID-19, cerca de 80% podem ser assintomáticos, contudo 
20% dos casos devem ser submetidos a atendimento hospitalar por apresenta-
rem dificuldade respiratória. Desses casos, aproximadamente 5% podem ne-
cessitar de suporte para o tratamento de insuficiência respiratória em UTIs, 
com uso de respiradores⁸.

PANDEMIA DA COVID-19: O QUE DEVEMOS SABER SOBRE ELA
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Sinais e sintomas
 

 Os sintomas podem ser parecidos com os de uma gripe, tanto em pessoas 
adultas como em crianças. São, principalmente, dor de garganta, febre, tosse 
seca, fadiga e vômitos. Em condições de dificuldade respiratória, a criança e o 
adolescente podem apresentar cianose (pontas dos dedos azuladas), hipoten-
são (pressão baixa), inapetência, podendo ocorrer confusão mental. Aproxima-
damente 80% dos pacientes confirmados em laboratório tiveram doença leve 
a moderada, que incluiu casos com e sem pneumonia, 13,8% apresentaram 
doença grave (dispneia, frequência respiratória ≥ 30/min, saturação de O2 no 
sangue ≤ 93%, relação PaO2/FiO2 < 300 e/ou pulmão com infiltrado ocupando 
mais de 50% do parênquima pulmonar dentro de 24 a 48 horas), e 6,1% foram 
críticos, com falência respiratória, choque séptico e/ou disfunção/falha de múl-
tiplos órgãos⁹.
 Infecção assintomática foi relatada, mas a proporção de casos verdadei-
ramente assintomáticos não está bem definida⁹.

O que devemos fazer para prevenir a doença? 
 
 Considerando que ainda não existem medicamentos para o trata-
mento e nem vacinas para a prevenção da doença, a melhor recomenda-
ção no momento é manter o distanciamento social. Portanto, recomenda-se:
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• Ficar em casa, e sair apenas para o que for estritamente necessário, como 
ir ao supermercado, à farmácia ou ao médico; 

• Utilizar máscaras caseiras ou artesanais feitas de tecido em situações de 
saída de sua residência;

• Manter o ambiente ventilado, com janelas abertas;
• Evitar contato com pessoas doentes; 
• Evitar abraços, beijos e apertos de mãos. Adotar um comportamento 

amigável sem contato físico.
 
 Ao  retornar para casa, tomar algumas precauções para não contaminar 
o ambiente, como: 

• Retirar os calçados antes de entrar, colocar as roupas para lavar, tomar 
banho, limpar a bolsa e/ou carteira com álcool ou solução de detergente e 
limpar todas as embalagens com álcool ou água sanitária;

• Higienizar as mãos com frequência, usando água e sabão (duração de 40 
a 60 segundos), limpando os dedos, as unhas, as palmas e o dorso das 
mãos, além dos punhos. Quando isso não for possível, usar preparações 
de álcool-gel ou álcool líquido a 70%; 

• Evitar tocar o rosto (boca, olhos e nariz) e espirrar protegendo o nariz 
com lenço de papel, que depois será jogado fora. Se não houver lenço de 
papel, espirrar no antebraço, na dobra do cotovelo;

• Não limpar celulares, notebooks e computadores com álcool gel. O re-
comendado é o álcool isopropílico, que não deve ser usado diretamente 
nos equipamentos. O correto é aplicá-lo em uma flanela de microfibra e 
depois fazer a limpeza do aparelho, que deve estar desligado;

PANDEMIA DA COVID-19: O QUE DEVEMOS SABER SOBRE ELA
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• Desinfetar diariamente as superfícies de toque da casa (por exemplo: ma-
çanetas, mesas, cadeiras, pias, vasos sanitários, interruptores de luz ou 
campainhas, controles remotos, telefones, smartphones, computadores, 
tablets, brinquedos);

• Não compartilhar objetos de uso pessoal, como talheres, toalhas, pratos e 
copos;

• No caso de viagens internacionais: é recomendado o isolamento domi-
ciliar voluntário por 7 dias após o desembarque, mesmo que não tenha 
apresentado os sintomas;

• No caso de viagens locais: ficar atento à sua condição de saúde, princi-
palmente nos primeiros 14 dias;

• Isolar, em casa, as pessoas com formas leves da COVID-19 e quem teve 
contato com casos confirmados da doença, se possível em quarto e ba-
nheiro separados. Se isso não for possível, higienizar e desinfetar o 
banheiro após o uso pela pessoa infectada. As pessoas com Covid-19          
devem usar máscara ao ter contato com outras pessoas10. 

Alimentação

 A literatura aponta que a vitamina D e o zinco desempenham um papel 
de melhora nos quadros de síndrome respiratória em crianças e adolescentes, 
ajudando na produção das células de defesa do nosso organismo, como ma-
crófagos e linfócitos e diminuem a ação da inflamação, com menor produção 
de substâncias envolvidas no processo inflamatório como interleucinas e cito-
cinas11. Sendo assim, a dieta deve ser bastante variada, rica em vegetais como 
frutas, legumes e verduras, com a presença de alimentos fontes de vitamina D, 

PANDEMIA DA COVID-19: O QUE DEVEMOS SABER SOBRE ELA



14

como cereais integrais, ovos, peixes, carnes, manteiga, leite, além de alimentos 
fontes de zinco, como cereais integrais, folhas verdes-escuras, amendoim, cas-
tanha, amêndoas. Também devem ser consumidos alimentos fontes de ferro: 
carnes de frango, carne vermelha, peixes, fígado, feijão, lentilha, grão-de-bico, 
folhas verdes-escuras; alimentos fontes de magnésio: folhas verdes-escuras, 
cereais integrais; alimentos fontes de complexo B: batata-doce, cará, inhame, 
folhas verdes-escuras;  alimentos fontes de selênio: peixes, aveia, centeio; ali-
mentos fontes de vitamina C: laranja, acerola, salsinha, goiaba, kiwi, morango; 
folhas verdes-escuras; alimentos fontes de vitamina A: abacate, manga, abóbo-
ra, melancia, mamão, folhas verdes-escuras; alimentos fontes de vitamina E: 
abóbora, pimentão, azeite12. 
 No decorrer dos capítulos, exploraremos mais detalhadamente a relação 
e a importância da alimentação e saúde física e mental, com a Covid-19. 
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Amamentação e o leite materno

 A amamentação é essencial para o crescimento e o desenvolvimento sau-
dável das crianças. Esta deve ser exclusiva até os seis meses de vida, momento 
em que começará a introdução alimentar, e deve ser continuada até aproxima-
damente os dois anos de idade¹. 
 O leite materno é o ideal para o recém-nascido, não necessitando de ne-
nhuma complementação até o sexto mês de vida. Ele tem em sua composição 
um concentrado de proteínas, lipídios, vitaminas, calorias, minerais como cál-
cio, fósforo, sódio e potássio, além de outras propriedades anti-infecciosas. As 
concentrações dessas substâncias no leite humano são adequadas de acordo 
com as necessidades de um bebê, por isso, não deve ser substituída por algum 
outro tipo de leite, exceto em condições de contraindicações temporárias ou per-
manentes, tais como: mães infectadas pelo HIV, pelo HTLV1 e HTLV2, uso de 
medicamentos incompatíveis com a amamentação, criança com galactosemia². 
 O aleitamento materno traz benefícios tanto para o bebê quanto 
para a mãe, sendo alguns deles: o fortalecimento do funcionamento imu-
nológico da criança contra infecções e/ou outras doenças da infância; di-
minuição da incidência de obesidade e de diabetes; favorecimento das 
habilidades motoras orais e desenvolvimento da musculatura oral, preve-
nindo problemas nessa área; desenvolvimento dos aspectos psicomotor, 
cognitivo e afetivo da criança, além de fortalecimento da relação mãe-bebê³. 
 Dentre os benefícios da amamentação, temos a prevenção contra infec-
ções, que é considerado o benefício mais relevante em relação à saúde do bebê. 
Na mulher lactante, ocorre um processo denominado enteromamário, o qual 
se inicia quando patógenos entram em contato com a mucosa do intestino ou 
do trato respiratório e são fagocitados pelos macrófagos, desencadeando uma 
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estimulação nos linfócitos T, promovendo, assim, a diferenciação dos linfóci-
tos B produtores de imunoglobulinas A (IgA). Esses linfócitos migram para a 
mama e se tornam células plasmáticas que produzem uma glicoproteína que 
será acoplada a IgA, a transformando em imunoglobulina A secretória (IgAs)⁴. 
A IgAs também diminui a incidência e/ou o grau de severidade de uma va-
riedade de doenças infecciosas. A amamentação exclusiva até os 4 meses de 
vida, resulta em uma diminuição de cerca de 72% do risco de hospitalização 
devido a infecções no trato respiratório das crianças e que, qualquer tempo 
de amamentação está associado à uma redução de 64% de infecções no trato 
gastrointestinal. Já para recém-nascidos pretermos, um dos benefícios do alei-
tamento materno é o menor risco de readmissão na UTI neonatal.  Além disso, 
a amamentação exclusiva até os 4 meses resulta em uma menor incidência de 
dermatite atópica, asma e eczema⁵.
 Outro aspecto importante do aleitamento materno refere-se ao fato deste 
ser considerado um fator protetor da obesidade e/ou uma diabetes. Isto ocorre 
devido a diversos mecanismos, dentre eles cita-se a presença de um hormônio 
chamado adiponectina. Esse hormônio tem um efeito anti-inflamatório e uma 
relação inversamente proporcional ao nível de gordura corporal. A adiponecti-
na pode ser transmitida para o bebê via leite materno, em maiores quantidades 
nos primeiros meses, diminuindo os processos inflamatórios no bebê, bem como 
os riscos de obesidade e/ou diabetes⁶.  Reforça-se que a interrupção precoce da 
amamentação e a oferta de aleitamento artificial aumentam o consumo calóri-
co em torno de 15-20%, com isso eleva-se o risco de obesidade na primeira in-
fância⁷. Ademais, o aleitamento artificial promove ingestão protéica acima das 
necessidades, o que pode estimular a secreção de insulina e do fator de cresci-
mento semelhante à insulina 1 (IGF-1), o que aumentaria a atividade adipogê-
nica e a diferenciação de adipócitos, contribuindo para a gênese da obesidade⁸.
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 O leite materno também é responsável pelo desenvolvimento e formação 
da microbiota intestinal saudável, pois possui um glicobioma favorável, em 
que se nota a presença de bifidobactérias e mais de 200 tipos de oligossacaríde-
os presentes no leite humano. Este glicobioma desempenha importante papel 
na prevenção da entrada de bactérias patógenas, as quais estimulariam vias 
inflamatórias, associadas às diversas desordens metabólicas, desencadeando 
uma resposta imunológica, evidenciando a relação entre a microbiota, inflama-
ção e sistema imunológico⁹. 
 Levando em consideração a importância e os benefícios da amamenta-
ção, principalmente em relação à sua atividade imunológica, é importante que 
ocorra o incentivo e a promoção desta.

Amamentação e a COVID-19

 Com o atual estado de pandemia, vem o questionamento sobre quando 
a mãe contaminada pela doença deve continuar com a amamentação, mesmo 
com a possibilidade de um eventual contágio.
 Em relação a este questionamento podemos relatar que, apesar de ainda 
serem necessários mais estudos, foi observado que a COVID-19 não parece ser 
transmitida através do leite materno, ou seja, não há evidências até o presente 
momento de transmissão vertical, já que não foi observado a presença de SAR-
S-CoV-2, não sendo necessário a interrupção da amamentação, mantendo-se as 
devidas medidas de segurança10. 
 De acordo com a NOTA TÉCNICA Nº 10/2020-COCAM/CGCIVI/DA-
PES/SAPS/ MS811, em casos de parturientes assintomáticas e que não tenham 
contato domiciliar com indivíduo com síndrome gripal ou infecção respiratória 
comprovada por SARS-CoV-2, “... orienta-se a manutenção do clampeamento 
em tempo oportuno do cordão umbilical ao nascimento, bem como o contato 
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pele a pele e o aleitamento materno na primeira hora de vida.” No caso de par-
turiente sintomática ou que teve contato domiciliar com pessoa com síndrome 
gripal ou infecção respiratória comprovada por SARS-CoV-2 nos últimos 14 
dias, “... o clampeamento oportuno do cordão umbilical deve ser mantido, e o 
contato pele a pele deve ser suspenso. O recém-nascido pode ser secado com o 
cordão intacto, não sendo necessário banho. A amamentação deverá ser adiada 
para o momento em que os cuidados de higiene e as medidas de prevenção 
da contaminação do recém-nascido, como: limpeza da mãe, troca de máscara, 
touca, roupas e lençóis, tiverem sido adotados. ” Já para mães com sintomas de 
síndrome gripal, as recomendações são “... manutenção de distância mínima 
de dois metros entre o leito materno e o berço do recém- -nascido (RN), uso de 
máscara pela mãe sintomática durante o contato para cuidados e durante toda 
a amamentação, precedida pela higienização adequada das mãos antes e após 
o contato com a criança. ”
 Alguns estudos recomendam que o leite materno de mães infectadas em 
estado grave não seja utilizado, optando por leite de mães doadoras, quando 
viável, ou uso de fórmula. Porém, quando suspensa a amamentação, os re-
cém-nascidos são privados dos benefícios desta prática, podendo desencadear 
outros problemas de saúde a curto ou longo prazo12. 
 Ainda segundo o autor, se a mãe estiver infectada o contato com o bebê, 
em casos leves, deverá acontecer somente na hora da amamentação, seguindo 
as orientações. Em outro horário, deve se manter uma distância de dois metros 
entre a mãe e o bebê. Em casos moderados e/ou graves, se indica a ordenha12.  
 Desta forma, até o momento, a literatura aponta que amamentação é in-
dicada e não está contraindicada em nenhuma situação clínica, desde que a 
mãe esteja em condições satisfatórias de saúde e deseje amamentar. Em contra-
partida, está contraindicada a doação de leite materno por mulheres com sinto-
mas compatíveis com síndrome gripal, infecção respiratória ou confirmação de 
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caso de SARS-Cov-2, bem como entre aquelas que tiveram contato com alguém 
nestas condições13.
 A OMS indica as seguintes recomendações para o processo de amamentação: 

• Uso de máscara 
cirúrgica pela mãe 
durante todo o           
processo;

• Higienizar as mãos 
e os mamilos com 
água e sabão antes 
e depois da ama-
mentação; 

• Limpar e desinfe-
tar as superfícies 
de contato rotinei-
ramente;

• Em casos graves 
ou se sofrer com-
plicações que impeçam a mãe de segurar o seu filho, ou que impossibili-
tem a amamentação direta, ordenhe a mama para que a alimentação do 
bebê seja oferecida de maneira segura por um cuidador saudável12. 

 Concluímos que, de acordo com as evidências disponíveis até o momento, 
os benefícios do aleitamento materno superam os riscos, então a amamentação 
deve ser indicada após a avaliação das seguintes condições apontadas no flu-
xograma abaixo recomendado pela OMS e adaptado pelo Ministério da Saúde:
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FLUXO DE DECISÃO PARA AMAMENTAÇÃO NO CONTEXTO DA COVID-19*

A mãe está bem 
o suficiente para 

amamentar?

A mãe está disposta 
a amamentar após a 

recuperação?

Ajude a mãe  
na relactação  

quando estiver 
clinicamente bem.

A mãe é capaz de 
retirar o seu leite, 

inclusive com ajuda?

SIM

Não

SIM

SIM

Reverta para 
amamentação 
direto da mãe 

assim que 
possível.

SIM

Não

SIM

Para alimentar a 
criança siga as 

orientações do Guia 
Alimentar para 

crianças brasileiras 
menores de dois 

anos do Ministério 
da Saúde.

Não

Alimente o 
bebê/criança 

com o leite 
materno 
retirado.

* Este documento foi adaptado da OMS/2020 e elaborado pelo Ministério da Saúde em parceria com a Rede Brasileira de Bancos de Leite Humano (rBLH), Sociedade Brasileira 
de Pediatria (SBP), Instituto de Medicina Integral Professor Fernando Figueira (IMIP), Instituto de Saúde de São Paulo (IS-SP), Associação Brasileira de Obstetrizes e 
Enfermeiros Obstetras (Abenfo), Rede Internacional em Defesa do Direito de Amamentar/Internacional Baby Food Action Network (Ibfan) e outros especialistas em aleitamen-
to materno no Brasil, com base nos documentos oficiais do MS que orientam as ações de saúde da criança ealeitamento materno durante a pandemia de COVID-19.

Fonte: BRASIL, 2020.14

Na maternidade:  
Inicie o contato pele a pele e 
amamentação somente após 

os cuidados de higiene e 
medidas de prevenção de 

contaminação do 
recém-nascido 

como: limpeza da parturiente 
(banho no leito), troca de 

máscara, touca, camisola e 
lençóis tiverem sido 

adotados. O recém-nascido 
pode ser secado com o 

cordão intacto, não sendo 
necessário banho. No ALCON 

e em casa: a mãe deve 
higienizar as mãos com água 
e sabão ou álcool em gel 70% 

e utilizar máscara.

* Apoie a mãe a amamentar: 

- Para recém-nascidos, inicie 
o contato pele a pele 

imediato e amamentação na 
primeira hora de vida; 

- Para crianças menores de 6 
meses, apoie o aleitamento 

materno exclusivo; 

- Para crianças maiores de 6 
meses, continue o 

aleitamento materno com 
alimentação complementar 

adequada e saudável; 
 

*Não separe mãe e bebê; 
 

*Aconselhe a mãe a: 

- Lavar as mãos com
frequência por 20 segundos 
com água e sabão ou usar 

álcool gel 70% antes de  
tocar no bebê; 

- Limpar e desinfetar 
regularmente superfícies 

que tocar.

A mãe é caso suspeito
ou confirmado de

COVID-19?
Não



CAPÍTULO 3 

INTRODUÇÃO 
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 O aleitamento materno dever ser exclusivo e em livre demanda até os 
seis meses de vida do bebê, após esse período se inicia a introdução alimentar. 
Passa-se a oferecer alimentos sólidos a esse novo indivíduo de forma gradual e 
modificada de maneira específica para que ele se adapte à sua nova dieta1.
 Por recomendação da Organização Mundial Saúde (OMS) o aleitamen-
to materno é sugerido até os dois anos de idade de maneira complementar a 
alimentação tradicional, mas a maneira como essa transição de alimentação 
líquida para sólida ou mista acontece, aos seis meses de idade do bebê, pode 
variar e as dificuldades típicas do processo podem ser agravadas pela situação 
de pandemia, na qual a sociedade atual se encontra².
 Independentemente do método de introdução alimentar escolhido é de 
extrema importância reforçar alguns simples hábitos e comportamentos na 
hora de comprar e armazenar seus alimentos, sejam eles destinados para o 
consumo infantil ou adulto: as embalagens de exposição no mercado também 
precisam ser higienizadas com água e sabão e álcool 70% ao chegar em casa; 
o descarte das embalagens primárias no caso de frutas, legumes e verdura e 
o armazenamento desses produtos em embalagens próprias é recomendado; 
antes de consumir esses alimentos higienize em água corrente e com solução 
de hipoclorito diluída³. 

Método Tradicional

 O método tradicional é o mais conhecido pela população e refere-se as 
tradicionais ‘papinhas’ que devem ser oferecidas com o adulto como facilita-
dor.  A alimentação da criança deve ser composta por alimentos in natura, e os 
alimentos processados podem ser consumidos eventualmente em pequenas 
quantidades como ingredientes culinários ou como parte da refeição baseada 
em alimentos in natura e minimamente processados⁴.   

INTRODUÇÃO ALIMENTAR
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 A introdução alimentar deverá ser lenta e gradual e a mais ampla possí-
vel, além disso deverá ser ofertado inicialmente uma fruta no lanche da manhã 
e no da tarde e outra no almoço, composta por um alimento de cada grupo. 
A consistência inicial deve ser pastosa, apenas amassada com o garfo e nunca 
liquidificada. Inicia-se com pequenas quantidades do alimento, aproximada-
mente 1-2 colheres de chá, com aumento progressivo de volume, de acordo 
com a aceitação da criança. A evolução de consistência, volume e esquema ali-
mentar dependerá do tipo de aleitamento que a criança recebe, de acordo com 
o modelo a seguir:
 

Quadro 1. Esquema alimentar de criança que
 recebe aleitamento materno 

Aos 6 meses de 
idade: Leite materno 

livre demanda

Café da manhã: 
Leite materno.

Entre 9 e 11 meses de 
idade – Leite materno 

livre demanda

Café da manhã: 
Leite materno.

Entre 7 e 8 meses de 
idade – Leite materno 

livre demanda

Café da manhã: 
Leite materno.

Entre 1 e 2 anos de  
idade – Leite materno 

livre demanda

Café da manhã: 
Fruta e leite 

materno OU Cereal 
(pães caseiros ou 

processados, aveia 
cuscuz de milho) e 
leite materno OU 

Raízes e tubérculos 
(aipim,/macaxeira, 

batata-doce, inhame) 
e leite materno.
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Lanche da manhã: 
Fruta (raspada ou 
amassada) e leite 

materno.

Almoço:
1 alimento do grupo 

dos cereais ou raízes e 
tubérculos; 1 

alimento do grupo 
dos feijões; 1 ou mais 
alimentos do grupo 
dos legumes e ver-

duras; 1 alimento do 
grupo das carnes e 

ovos.
Junto à refeição, pode 
ser dado um pedaço 

pequeno de fruta.
Obs.: Quantidade 

aproximada: 1 colher 
de sobremesa de um 

alimento de cada gru-
po. Ou 2 a 3 colheres 
de sopa no total. Essa 
quantidade serve ape-
nas para a família ter 
alguma referência e 

não deve ser seguida 
de forma rígida, uma 

vez que as caracte-
rísticas individuais 

da criança devem ser 
respeitadas.

Lanche da manhã: 
Fruta e leite materno.

Almoço e Jantar:
1 alimento do grupo 
dos cereais ou raízes 

e tubérculos; 1 ali-
mento do grupo dos 
feijões; 1 ou mais ali-
mentos do grupo dos 
legumes e verduras;
1 alimento do grupo 

das carnes e ovos.
Junto à refeição, pode 
ser dado um pedaço 

pequeno de fruta
Obs.: Quantidade 
aproximada: 4 a 5 

colheres de sopa no 
total

Lanche da manhã: 
Fruta e leite materno.

Almoço e Jantar:
1 alimento do grupo 
dos cereais ou raízes 

e tubérculos; 1 ali-
mento do grupo dos 
feijões; 1 ou mais ali-
mentos do grupo dos 
legumes e verduras;
1 alimento do grupo 

das carnes e ovos.
Junto à refeição, pode 
ser dado um pedaço 

pequeno de fruta;
Obs.: Quantidade 
aproximada: 3 a 4 

colheres de sopa no 
total.

Lanche da manhã: 
Fruta e leite materno.

Almoço e Jantar:
1 alimento do grupo 
dos cereais ou raízes 

e tubérculos; 1 ali-
mento do grupo dos 
feijões; 1 ou mais ali-
mentos do grupo dos 
legumes e verduras;
1 alimento do grupo 

das carnes e ovos.
Junto à refeição, pode 
ser dado um pedaço 

pequeno de fruta
Obs.: Quantidade 
aproximada: 5 a 6 

colheres de sopa no 
total.
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Lanche da tarde: 
Fruta (raspada ou 
amassada) e leite 

materno.

Jantar: 
Leite materno.

Antes de dormir: 
Leite materno.

Lanche da tarde: 
Fruta e leite materno.

Jantar: 
idem ao almoço

Antes de dormir: 
Leite materno.

Lanche da tarde: 
Fruta e leite materno.

Jantar: 
idem ao almoço

Antes de dormir: 
Leite materno.

Lanche da tarde: Lei-
te materno e fruta OU

Leite Materno e 
cereal (pães caseiros 

ou processados, aveia 
cuscuz de milho) ou 
Raízes e tubérculos 
(aipim,/macaxeira, 

batata-doce, inhame).

Jantar: 
idem ao almoço

Antes de dormir: 
Leite materno.

Fonte: BRASIL, 2019.
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Quadro 2. Esquema alimentar de criança 
que recebe fórmula infantil

Aos 6 meses 
de idade 

Café da manhã: 
Fórmula infantil

Lanche da manhã: 
Fruta (raspada ou 

amassada)

Entre 9 e 11 meses 
de idade

Café da manhã: 
Fórmula infantil ou 
leite de vaca integral

Lanche da manhã: 
Fruta

Entre 7 e 8 meses 
de idade

Café da manhã: 
Fórmula infantil

Lanche da manhã: 
Fruta

Entre 1 e 2 anos 
de idade

Café da manhã: Leite 
de vaca integral e 

fruta OU
Leite de vaca integral 
e cereal (pães caseiros 
ou processados, aveia 
cuscuz de milho) OU 

raízes e tubérculos 
(aipim,/macaxeira, 

batata-doce, inhame).

Lanche da manhã: 
Fruta e leite materno.
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Almoço:
1 alimento do grupo 
dos cereais ou raízes 

e tubérculos; 1 ali-
mento do grupo dos 
feijões; 1 ou mais ali-
mentos do grupo dos 
legumes e verduras;
1 alimento do grupo 

das carnes e ovos.
Junto à refeição, pode 
ser dado um pedaço 

pequeno de fruta.
Obs.: Quantidade 

aproximada: 1 colher 
de sobremesa de um 

alimento de cada 
grupo. Ou 2 a 3 

colheres de sopa no 
total. Essa quantida-
de serve apenas para 
a família ter alguma 
referência e não deve 
ser seguida de forma 
rígida, uma vez que 

as características indi-
viduais da criança de-
vem ser respeitadas.

Almoço e Jantar:
1 alimento do grupo 
dos cereais ou raízes 

e tubérculos; 1 ali-
mento do grupo dos 
feijões; 1 ou mais ali-
mentos do grupo dos 
legumes e verduras;
1 alimento do grupo 

das carnes e ovos.
Junto à refeição, pode 
ser dado um pedaço 

pequeno de fruta
Obs.: Quantidade 
aproximada: 4 a 5 

colheres de sopa no 
total.

Almoço e Jantar:
1 alimento do grupo 
dos cereais ou raízes 

e tubérculos; 1 ali-
mento do grupo dos 
feijões; 1 ou mais ali-
mentos do grupo dos 
legumes e verduras;
1 alimento do grupo 

das carnes e ovos.
Junto à refeição, pode 
ser dado um pedaço 

pequeno de fruta;
Obs.: Quantidade 
aproximada: 3 a 4 

colheres de sopa no 
total.

Almoço e Jantar:
1 alimento do grupo 
dos cereais ou raízes 

e tubérculos; 1 ali-
mento do grupo dos 
feijões; 1 ou mais ali-
mentos do grupo dos 
legumes e verduras;
1 alimento do grupo 

das carnes e ovos.
Junto à refeição, pode 
ser dado um pedaço 

pequeno de fruta
Obs.: Quantidade 
aproximada: 5 a 6 

colheres de sopa no 
total.
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Lanche da tarde: 
Fórmula infantil e 
Fruta (raspada ou 

amassada) 

Jantar: 
Fórmula infantil

Antes de dormir: 
Fórmula infantil

Lanche da tarde: 
Fórmula infantil ou 

Leite de vaca integral 
e fruta.

Jantar: 
idem ao almoço

Antes de dormir: Fór-
mula infantil ou Leite 

de vaca integral.

Lanche da tarde: 
Fruta e Fórmula 

infantil

Jantar: 
idem ao almoço

Antes de dormir: 
Fórmula infantil

Lanche da tarde: 
Leite de vaca integral 
e fruta OU Leite de 
vaca integral e cere-
al (pães caseiros ou 
processados, aveia 

cuscuz de milho) ou 
Raízes e tubérculos 
(aipim,/macaxeira, 

batata-doce, inhame).

Jantar: 
idem ao almoço

Antes de dormir: 
Leite de vaca integral.

Fonte: BRASIL, 2019.
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Quadro 3. Esquema alimentar de criança 
que recebe leite de vaca integral 

Aos 4 meses de idade

Café da manhã: 
leite de vaca integral

Lanche da manhã: Fruta 
(raspada ou amassada)

 

Almoço:
1 alimento do grupo dos cere-

ais ou raízes e tubérculos;
1 alimento do grupo dos fei-
jões; 1 ou mais alimentos do 
grupo dos legumes e verdu-
ras; 1 alimento do grupo das 

carnes e ovos. Junto à refeição, 
pode ser dado um pedaço 

pequeno de fruta.

Obs.: Quantidade aproxima-
da: 1 colher de sobremesa de 
um alimento de cada grupo. 
Ou 2 a 3 colheres de sopa no 
total. Essa quantidade ser-

ve apenas para a família ter 
alguma referência e não deve 
ser seguida de forma rígida, 

uma vez que as características 
individuais da criança devem 

ser respeitadas.

Entre 5 e 11 meses de idade

Café da manhã: 
leite de vaca integral

Lanche da manhã: 
Fruta

 
Almoço e Jantar:

1 alimento do grupo dos 
cereais ou raízes e tubérculos;

1 alimento do grupo dos 
feijões; 1 ou mais alimentos 

do grupo dos legumes e 
verduras; 1 alimento do grupo 

das carnes e ovos. Junto à 
refeição, pode ser dado um 
pedaço pequeno de fruta;

Obs. Quantidade aproximada: 
Entre 5 e 6 meses: 2 a 3 colhe-
res de sopa no total. Entre 7 
e 8 meses: 3 a 4 colheres de 
sopa no total. Entre 9 e 11 

meses: 4 a 5 colheres de sopa 
no total

Entre 1 e 2 anos de idade 

Café da manhã: 
Leite de vaca integral e fruta 

OU Leite de vaca integral 
e cereal (pães caseiros ou 
processados, aveia cuscuz 

de milho) ou raízes e tubér-
culos (aipim,/macaxeira, 

batata-doce, inhame).

Lanche da manhã: 
Fruta e leite materno

 
Almoço e Jantar:

1 alimento do grupo dos cere-
ais ou raízes e tubérculos;

1 alimento do grupo 
dos feijões;

1 ou mais alimentos do grupo 
dos legumes e verduras;
1 alimento do grupo das 

carnes e ovos.
Junto à refeição, pode ser 

dado um pedaço pequeno de 
fruta

Obs.: Quantidade 
aproximada: 5 a 6 colheres de 

sopa no total.
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Lanche da tarde: 
leite de vaca integral e Fruta 

(raspada ou amassada)

Jantar: 
leite de vaca integral

Antes de dormir:
leite de vaca integral

 

Lanche da tarde: 
Fruta e leite de vaca integral

Jantar: 
idem ao almoço

Antes de dormir: 
leite de vaca integral

 

Lanche da tarde: 
Leite de vaca integral 

e fruta OU
Leite de vaca integral e 
cereal (pães caseiros ou 

processados, aveia cuscuz 
de milho) ou Raízes e tu-

bérculos (aipim,/macaxeira, 
batata-doce, inhame).

Jantar: 
idem ao almoço

Antes de dormir: 
leite de vaca integral

 

Fonte: BRASIL, 2019.
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Baby-Led Weaning (BLW)

 Esse método documentado em 2001 por Gill Rapley, visa estimular o 
bebê a ser o facilitador de sua própria alimentação. A comida é oferecida in 
natura ou com mínimos processos de cocção, sem temperos e em pedaços facil-
mente manuseados, preservando as características naturais do alimento como 
cheiro, textura e sabor e a criança é a responsável pela quantidade ingerida e 
quando isso acontece⁵.
  A popularidade do BLW cresceu desde 2015 em conjunto com a preocu-
pação da população com a saúde e a divulgação de estudos sobre o assunto. É 
comprovado que essa dieta adaptada não aumenta o risco de broncoaspiração, 
mas se oferecida sem ser em conjunto com o leite materno em livre demanda, 
pode promover déficits nutricionais⁶.
 O BLW em época da COVID-19, exige maior atenção na higienização dos 
alimentos, das mãos da criança e do tutor, mas pode ser administrado com su-
cesso apesar das condições atuais³.

Baby-Led Introduction to Solids (BLISS)

 A   sigla   BLISS pode ser traduzida para Introdução de Sólidos Guia-
da pelo Bebê e se trata de um método de introdução alimentar adapta-
do a partir da técnica de BLW. Esse método reforça os pontos positivos do 
BLW, mas visa prevenir algumas falhas que podem ser decorrentes de sua 
aplicação como mostra o quadro a seguir:

INTRODUÇÃO ALIMENTAR
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RECOMENDAÇÕES DO BLISS*
OBJETIVO DA 

RECOMENDAÇÃO

1. Aumentar o 
consumo 

de alimentos 
ricos em ferro 

2. Diminuir o risco de 
déficit de crescimento 

decorrente de uma 
alimentação com baixo 

aporte energético 

3. Reduzir o 
risco 

de engasgo 

RECOMENDAÇÕES ESPECÍFICAS 
PARA OS CUIDADORES

Incentivar a oferecer um alimento rico em ferro a cada refeição

Trazer ideias para aumentar o teor de ferro da alimentação

Sugerir receitas e alimentos ricos em ferro (como as carnes), 
além de alimentos que auxiliam na absorção do ferro

Alertar para iniciar a alimentação complementar aos 180 dias

Encorajar a oferta de alimentação variada, incluindo, pelo 
menos, um alimento com alta densidade energética por refeição

Sugerir receitas e alimentos com alta densidade energética 
e que possam ser facilmente utilizados pelo bebê

Encorajar a prática de alimentação responsiva, garantindo que: 
o ambiente da alimentação não tenha distrações (como 

televisores), cuidadores estejam atentos aos sinais de fome e de 
saciedade e, então, respondam prontamente a estas demandas.

Sugerir que, em fases de doença e de recuperação, sejam 
oferecidos alimentos mais “fáceis”, além 

da alimentação láctea

Aconselhar a experimentar os alimentos antes de 
oferecê- los ao bebê para se ter certeza de que eles estão 

macios o suficiente para serem amassados com a 
língua e com a gengiva

Listar os alimentos muito duros que devem ser evitados

Recomenda-se também evitar: alimentos que esfarelam na 
boca, alimentos duros, alimentos pequenos e 

arredondados

Fonte: adaptada de CAMERON et al., 2015.*CAMERON ET AL., 2015
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 A introdução alimentar é um período sensível da vida do bebê, mas as 
ferramentas existem para auxiliar na sua realização com sucesso. Devido à si-
tuação atual da sociedade em decorrência a pandemia gerada pelo vírus CO-
VID-19, essas ferramentas devem ser adaptadas, mas esse processo não é difícil 
apesar de ter que ser meticuloso. Se possível, é recomendável que a mãe não 
saia de casa com o seu bebê e que permaneçam em isolamento social, sem con-
tato com materiais que entraram em contato em diversas pessoas antes de sua 
higienização3.

INTRODUÇÃO ALIMENTAR
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 Uma nutrição adequada, nos primeiros anos de vida, é necessária para 
que haja crescimento e desenvolvimento do organismo, de forma saudável. 
Devido à imaturidade fisiológica e imunológica, a primeira infância torna-se 
bastante vulnerável à necessidade do aporte nutricional adequado. O aporte 
nutricional, fornecimento de nutrientes, deve ser capaz de atender a deman-
da necessária, garantindo o máximo desenvolvimento da primeira infância¹.
 A primeira infância, no Brasil, segundo o Marco Legal da Pri-
meira Infância, abrange o período de zero até seis anos de idade com-
pletos². Este período é de fundamental importância, uma vez que a 
saúde física e emocional, habilidades sociais e capacidades cognitivo-
linguísticas emergem e são requisitos para as fases posteriores da vida³.
 Segundo Fogel, prêmio Nobel de Economia de 1993, a qualidade do de-
senvolvimento da primeira infância tem um efeito importante sobre a qua-
lidade das populações e influencia os resultados de saúde na vida adulta⁴.
 A primeira infância é um período de rápido e importante desenvolvi-
mento e uma fase em que os padrões de estilo de vida da família podem ser 
aprimorados para aumentar a qualidade de vida e a saúde. Desta forma, um 
olhar atento ao aporte nutricional nesta faixa etária é imprescindível para fo-
mentar o funcionamento do organismo de forma adequada. Nos primeiros 6 
meses de vida, a amamentação fornece o primeiro contato do lactente (bebê) 
com um alimento, rico em nutrientes e componentes essenciais ao seu desen-
volvimento, o leite materno. Este completo alimento além de possuir anticor-
pos, células de defesa, fortalecendo organismo frente a infecções, inflamações, 
distúrbios intestinais, entre outras disfunções, varia quanto a sua composição 
ao longo da fase de amamentação, respeitando a necessidade e fisiologia do 
lactente, fornecendo, assim, componentes pertinentes para cada fase da vida⁵. 
 

IMPORTÂNCIA DO APORTE NUTRICIONAL E IMUNIDADE NA PRIMEIRA INFÂNCIA 
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 A recomendação atual da Organização Mundial de Saúde⁶ (OMS), e re-
forçada pelo nosso respectivo Ministério da Saúde⁷ (MS), é que a criança seja 
amamentada e alimentada desta forma, sem prazo, podendo ultrapassar os 
2 anos de idade. Apesar de ser uma das maneiras mais eficientes de prover o 
aporte nutricional e a saúde, nem todos os lactentes conseguem receber o leite 
materno, como preconiza o MS: de forma exclusiva até os 6 (seis) meses de 
idade. Para crianças que não possam ser amamentadas (distúrbios e condições 
maternas) e, que nasceram prematuramente, o aporte nutricional deverá ser 
iniciado conforme particularidades e orientações dos profissionais de saúde 
que a acompanham⁸. Desta forma, nestes casos, as fórmulas infantis precisam 
ser a escolha para a realização do aporte nutricional para os lactentes⁹.  Consi-
derando as variações da composição do leite materno, de acordo com as fases 
de amamentação, há disponível no mercado, as fórmulas iniciais (a partir do 
nascimento) e as fórmulas de seguimento (6 meses aos 3 anos)10.
 Vale ressaltar que o leite materno contém vários nutrientes funcionais e 
protetores, que auxiliam para a formação de um ambiente adequado para o 
desenvolvimento e maturação intestinal. Estudos mostram que a composição 
bacteriana da flora intestinal de lactentes amamentados assemelham-se a com-
posição encontrada no leite materno. De acordo com Fernández11, o leite ma-
terno constitui uma das principais fontes de bactérias potencialmente probióti-
cas para o intestino do lactente, por isso o desenvolvimento de uma microflora 
mais diversificada coincide com o período de desmame.
 Alguns estudos demonstram que o aleitamento materno favorece a pre-
valência de Bifidobactérias e Lactobacilos, considerados microrganismos pro-
bióticos. Esta influência na proliferação de bactérias probióticas é explicada 
pela composição específica do leite materno, principalmente pela presença dos 
oligossacarídeos em sua composição, os quais são utilizados como substratos 
energéticos por estas bactérias, porém, alterações na composição da microbiota 
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podem ocorrer, como demonstrado em um estudo realizado12, em que bebês 
aos 4 meses alimentados com fórmulas infantis apresentaram uma quantidade 
importante de bactérias  Clostridium difficile quando comparados aos bebês em 
aleitamento materno. Este achado também foi confirmado por outro estudo13, 
que ao analisarem amostras fecais de bebês de 1 mês, verificaram maior coloni-
zação pela mesma cepa de bactérias patogênicas relacionado à produção de to-
xinas e alterações na microbiota intestinal. Desse modo, o leite materno contém 
nutrientes que auxiliam na formação, desenvolvimento e maturação intestinal, 
sendo uma das principais fontes de bactérias probióticas para o intestino do 
lactente.
 As definições de composição e qualidade para as fórmulas infantis es-
tão aprovadas e descritas em regulamentos específicos sanitários, pela Agên-
cia Nacional de Vigilância Sanitária10, em que os requisitos para a composição 
essencial e para ingredientes opcionais são definidos, de forma qualitativa e 
quantitativa10.
 As fórmulas infantis suprem a impossibilidade da prática de aleitamento 
exclusivo, até os 6 meses, e complementam a alimentação com a introdução ali-
mentar, a partir dos 6 meses, uma vez que a partir desta idade, o leite materno 
garante a metade das recomendações nutricionais do lactente14. 
 Aos 6 (seis meses) de idade para complementar a oferta de leite materno, 
inicia-se a introdução alimentar. Neste período, novos alimentos são ofereci-
dos e desta forma, novos sabores, formatos, texturas e cores começam a fazer 
parte do universo das crianças pertencentes a esta fase, primeira infância.  A 
formação de hábitos alimentares, como o paladar, inicia-se nos primeiros 2 
(dois) anos de vida da criança15. 
 A escolha de alimentos ricos em nutrientes é primordial para registrar 
essa memória nos pequenos. Alimentos in natura e minimamente processados 
devem ser a base dessa escolha, segundo o Guia Alimentar para População     
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Brasileira, por promoverem saúde, ofertar grande quantidade de nutrientes, e  
além de proporcionarem uma base de preparação para toda a família, fazendo 
parte da rotina e hábitos de todos².
 Para complementar o aporte nutricional fornecido pelo leite materno, e 
pela introdução de alimentos, a exposição da criança ao sol diariamente seria 
o principal estímulo para a produção de vitamina D, a vitamina inerente a for-
mação dos ossos pelo organismo. O sol fornece cerca de 90% da concentração 
sérica da vitamina D, resultando em 10 % a obtenção de vitamina D através da 
alimentação e suplementação16. As principais fontes alimentares de vitamina 
D são: a gema de ovo, fígado, manteiga e leite, óleos de fígado de peixes como 
atum e linguado, bacalhau em particular e peixes como salmão, cavala, sardi-
nha, arenque e atum17.
 Entretanto, a Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP), através do Guia 
de Fotoproteção na Criança e no Adolescente enfatiza que para os bebês abai-
xo dos seis meses de idade, recomenda-se evitar a exposição direta ao sol e o 
uso de protetores mecânicos como sombrinhas, guarda-sóis, bonés e roupas. Já 
para o grupo de crianças com idade de seis meses a dois anos, indica-se filtros 
inorgânicos (físicos) pela menor capacidade de provocar alergias, alta resis-
tência à água e proteção imediata. Por sua vez, a partir dos dois anos, o ideal é 
utilizar filtros químicos infantis (protetor-solar).  
 O Guia conclui que os riscos da exposição sem proteção superam os be-
nefícios, mesmo nos discutidos casos de icterícia neonatal e déficit de vitamina 
D. A melhor conduta de exposição deve ser obtida juntamente com o profissio-
nal de saúde que acompanha a criança18.
 Embora descrita como vitamina, essa substância é conceitualmente um 
pró-hormônio que desempenha papel fundamental na regulação e equilíbrio 
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do cálcio, metabolismo ósseo, além de participar da regulação dos sistemas 
imunológico, cardiovascular, endócrino, entre outros19.
 Considerando, a grande importância que vitamina tem no desenvolvi-
mento da primeira infância, atualmente, a SBP, a Academia Americana de Pe-
diatria (AAP) e o Global Consensus Recommendations on Prevention and Manage-
ment of Nutritional Rickets indicam suplementação de vitamina D logo após o 
nascimento, para todas as crianças de 0-12 meses de idade, na dose de 400UI 
por dia, independentemente de seu modo de alimentação19;20;21;22. Para prema-
turos, a dose recomendada é de 400UI por dia, quando o peso for superior a 
1.500 gramas e houver tolerância à ingestão oral. Dos 12-24 meses, a Sociedade 
de Pediatria de São Paulo23 recomenda a suplementação com 600UI por dia. A 
individualização de doses está sendo discutida pela AAP24.
 Existem evidências experimentais de que a vitamina D contribua na mo-
dulação do sistema imunológico, uma vez que macrófagos e linfócitos expres-
sam receptores para vitamina D25.
 O sistema imunológico é constituído por uma complexa e ampla rede de 
órgãos, células e moléculas, fundamentais para a manutenção da homeostase 
do corpo humano. Cabe ao sistema imunológico, principalmente, nos defender 
contra infecções, neutralizar toxinas, eliminar células cancerosas e reparar teci-
dos, utilizando de mecanismos pró- e anti-inflamatórios, “dosando” a intensi-
dade e o tempo de duração da resposta imunológica/inflamatória26. 
 Atualmente, com a disseminação do novo coronavírus a vitamina tor-
nou -se destaque em mídias e artigos científicos. Sendo assim, o Departamento 
Científico de Endocrinologia da SBP, redigiu importantes apontamentos com 
relação ao uso indiscriminado desta vitamina, dentre eles27:
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-  Em pessoas normais, os depósitos corporais da vitamina D são suficien-
tes para manter os níveis séricos normais, mesmo com exposição limitada 
à luz solar. Ou seja, as manifestações da falta do nutriente demoram sema-
nas para se manifestar nos indivíduos que não estão expostos à luz solar;
- Insuficiência ou deficiência comprovada de vitamina D (medida por 
exame laboratorial); e doenças que contraindiquem exposição solar são 
indicações de reposição de Vitamina D durante este período de quarente-
na, com indicação e orientação do profissional de saúde que acompanha 
crianças da primeira infância.

 
 Segundo a Sociedade Brasileira de Endocrinologia e Metabologia28, atra-
vés do seu Departamento de Metabolismo Ósseo e Mineral, as possíveis ações 
extra-esqueléticas da vitamina D na prevenção da COVID-19 são temas de in-
teresse científico. Entretanto, não existe, até o presente momento, nenhuma 
indicação aprovada para prescrição de suplementação de vitamina D visando 
efeitos além da saúde óssea28.
 Devido à imaturidade do sistema imunológico, as respectivas etapas de 
desenvolvimento evidenciam o padrão de susceptibilidade para diferentes pa-
tógenos nos primeiros anos de vida29. O aporte nutricional e suplementação 
adequados são de suma importância para o fortalecimento do sistema imune, 
ao longo dessa fase da vida, a primeira infância, e as demais que estão por vir.
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Introdução

 Este capítulo se dedica a apresentar ao leitor uma visão sobre os aspec-
tos psicológicos, bem como, a influência destes no comportamento de comer 
em crianças e adolescentes.
 Vários são os termos utilizados para descrever o ato humano de 
comer, os dois mais comuns são o ato de se alimentar ou nutrir. Nes-
te capítulo, o conceito de comer será utilizado, pois, atua de maneira efi-
caz neste contexto, além de se aplicar com maior eficiência no que se 
refere à descrição deste comportamento, e em seu envolvimento em caracte-
rísticas relacionadas ao ambiente social, econômico, nutricional e psicológico¹.
 O ato de comer passou por significativas mudanças nos últimos anos, 
principalmente no que se refere a maior presença da mulher no mercado de 
trabalho, a distribuição de renda mais elevada, o aumento no consumo de 
produtos industrializados e o número de refeições realizadas fora de casa. 
Estes fatores são alguns dos responsáveis pelo afastamento das famílias em 
relação ao hábito de preparar as refeições que irão comer, sendo este, um de-
sencadeador de efeitos como aumento da obesidade infantil, maior seletivi-
dade alimentar, maior prevalência no desenvolvimento de doenças crônicas 
não transmissíveis e inclinação ao consumo de produtos ultraprocessados².
 A família e a escola se mostram essenciais neste processo, pois, são os 
responsáveis por introduzir, estimular e manter o modo como as crianças e 
adolescentes comem. A família atua como a primeira fonte de informação e de 
elaboração em relação às construções relacionadas ao comer, enquanto a escola 
exerce papel importante na introdução de alimentos desconhecidos, apresen-
tação de novas culturas, práticas alimentares, informações e na função social 
presente no ato de comer². 
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 Os aspectos psicológicos apresentados, remetem diretamente ao 
modo como os indivíduos compreendem um determinado fenômeno, nes-
te caso, o ato de comer. São considerados fatores culturais, sociais, in-
fluências para formação da identidade, aspectos neurológicos (memó-
ria, atenção, cognição) e o modo como se relacionam com o meio social³.
 Considerando os temas anteriormente apresentados, o estudo 
em questão apresentará um recorte dos principais aspectos relaciona-
dos ao comer, presentes na infância e adolescência. Além disso, há a ten-
tativa de relacionar os pontos avaliados com o atual cenário de pande-
mia da COVID-19, considerando seu impacto no comportamento de 
crianças e adolescentes no que se refere ao ato de comer neste contexto.

O ato de comer e a formação das crenças alimentares

 O comportamento de comer é mais comum do que imaginamos, 
as pessoas comem quando tristes, para comemorar algo, para intera-
gir socialmente, para se preencher emocionalmente ou até mesmo pelo 
puro prazer de comer. Deste modo, é possível destacar a importância 
da comida para atender a aspectos sociais, nutricionais e psicológicos4.
 A comida se apresenta de maneira plural, exercendo função comunicati-
va do ponto de vista individual e coletivo, deste modo, ao comer entramos em 
contato com crenças, características individuais, sociais e aspectos ideológicos 
de cada pessoa ou de uma comunidade. É possível afirmar que histórias de 
nossa subjetividade e coletividade são contadas por meio do ato de comer5.
 A frequente exposição a certos tipos de alimentos, bem como as expe-
riências envolvidas neste processo produzem as crenças alimentares, sendo 
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estas essenciais para o desenvolvimento deste comportamento, pois, elas 
carregam as ideias, informações, vivências e significados que este indiví-
duo deu para cada alimento que experimentou durante a vida. Dentro des-
te contexto, se encontram os aspectos psicológicos, sendo estes relacionados 
à memória envolvida na relação com o alimento, à experiência sensorial re-
lacionada ao ato de comer, as emoções envolvidas e o modo como a pessoa 
compreende este alimento em seu universo de possibilidades alimentares⁶. 
 As crenças alimentares podem se mostrar positivas ou negativas, de 
acordo com a experiência vivenciada na relação da pessoa com aquele deter-
minado alimento. Os aspectos psicológicos relacionados a cada alimento são 
ativos participantes na construção das crenças alimentares, juntamente com os 
aspectos sociais, econômicos e culturais de cada indivíduo. Neste cenário, o ato 
de comer se mostra mais frequente na presença de alimentos que apresentam 
crenças alimentares positivas, ou seja, as pessoas têm uma grande tendência 
ou preferência por alimentos que estejam relacionados com suas experiên-
cias positivas. Deste modo, é compreensível que as pessoas busquem alimen-
tos que apresentam memórias, vivências afetivas e percepções sensoriais po-
sitivas, sendo este, um dos modos de obtenção de prazer no ato de comer⁶. 
 Outros aspectos se mostram essenciais para a definição de frequência no 
comportamento de comer, principalmente, os aspectos relacionados à privação 
ou fome, apresentação de estratégias de marketing, vínculo com personagens, 
modelos parentais, figuras do imaginário, memória emocional e disponibilida-
de do alimento. Para o público infanto-juvenil estas estratégias podem atuar 
de maneira mais intensa, pois, a experiência envolvida pode levar ao nível 
de prazer elevado durante o consumo ou em uma maior aceitação por conta 
do grupo social, sendo estes, alguns dos fatores envolvidos no aumento do 
consumo de produtos ultraprocessados, e consequentemente, ao desenvolvi-
mento de doenças crônicas não transmissíveis, principalmente, a obesidade,                   
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hipertensão arterial e o diabetes tipo 2. Nesse sentido, a orientação fornecida 
pelos pais se mostra essencial para o desenvolvimento de crenças alinhadas 
com os modelos presentes em seu meio social e familiar, além de atuar como 
fator de prevenção em relação às doenças relacionadas à má alimentação⁷.

O que a Psicologia tem a dizer? 
 Ao analisar o tema comer sob a ótica da psicologia há a necessidade de 
considerar aspectos que fogem da simples relação corpo-alimento, buscando 
características como a subjetividade, a afetividade e a cognição. Além disso, 
uma análise do consumo também deve ser realizada, pois envolve aspectos 
relacionados aos desejos, sonhos, modelo de inserção social e características 
relacionadas ao modo como a personalidade e a sociedade se expressam. Neste 
sentido, as escolhas alimentares estão diretamente relacionadas com o conheci-
mento previamente adquirido e a disponibilidade presente no meio em que as 
pessoas estão inseridas, esta ideia confirma o aspecto psicossocial das escolhas 
relacionadas à comida, além de destacar o papel de escolha envolvida no ato 
humano de comer⁸.
 Respeitando a hipótese de que cada indivíduo escolhe o que deseja co-
mer, de acordo com a disponibilidade e com o seu conhecimento prévio sobre 
comida, é possível afirmar que “cada um é o que come?” Segundo a perspec-
tiva psicossocial, a resposta é sim, pois, ao comer algo, absorvemos os elemen-
tos presentes naquele alimento, sejam eles, culturais ou afetivos. Com isso, o 
processo de identificação com o alimento acontece, pois, o indivíduo mantém 
uma relação prejuízo/lucro ao escolher o alimento, aderindo ou não esse pro-
duto em seu repertório, sendo este um dos fatores responsáveis pela formação 
de sua própria identidade alimentar, compreendida aqui como o conjunto das 
crenças e dos hábitos alimentares de um sujeito⁹.
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 Há uma série de aspectos psicológicos que podem afe-
tar diretamente o comportamento de comer, estes podem auxiliar 
na manutenção, redução ou até mesmo extinção de crenças ou há-
bitos alimentares presentes na rotina diária de cada um, a saber10;11:

Subjetividade: Refere-se aos aspectos internos de cada indivíduo, sen-
do composta por crenças, pensamentos e valores. É representada como 
a opinião de cada sujeito em relação aos eventos do mundo, evidencian-
do aspectos como suas ideias, valores, crenças e desejos. Naturalmente, a 
subjetividade exerce uma função de ação na vida de cada indivíduo, em 
que por meio desta habilidade e de seu conjunto estrutural é possível se 
relacionar com outras pessoas e com o mundo externo, característica es-
sencial para compreensão das representações sociais e das singularidades 
culturais que envolvem sua comunidade. 
  Na literatura científica é possível encontrar definições que relacio-
nam a subjetividade como uma forma de oposição ao modelo objetivista, 
pois, compreendem que a primeira se dedica a encontrar uma característi-
ca comum entre os indivíduos, enquanto a segunda compreende cada ser 
humano como um universo de possibilidades existenciais.  Há ainda uma 
perspectiva que afirma que a subjetividade se forma por meio do apren-
dizado de conceitos éticos, sendo estes, os responsáveis por estruturar e 
apresentar as regras e valores presentes em uma determinada comunida-
de ou meio social.
Afetividade: Conceito relacionado aos eventos que envolvem os senti-
mentos, paixões, emoções e as tendências internas de cada sujeito, princi-
palmente aquelas relacionadas aos efeitos destes aspectos na formação e 
expressão do caráter. 
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  Além da sua função relacionada ao caráter, a afetividade exer-
ce papéis essenciais na formação cognitiva e nas relações humanas, 
pois, por meio dela, os indivíduos conseguem expressar os seus sen-
timentos por outras pessoas e objetos, por meio deste processo é pos-
sível aplicar valor aos sentimentos e as atitudes envolvidas em cada 
ação, sendo este um princípio essencial para a formação e construção 
do conhecimento formal e das habilidades sociais. As teorias do desen-
volvimento compreendem a afetividade como um dos pilares do de-
senvolvimento da inteligência, esta dimensão se envolve com os as-
pectos biológicos relacionados à inteligência, e com o meio social em 
cada interação realizada, seja esta, com outra pessoa ou com um objeto.  
Cognição: Este processo envolve a interpretação, conversão e armazena-
mento das informações disponíveis no meio ambiente de forma sensorial, 
ou seja, todos os estímulos que mantém uma relação com os órgãos do 
sentido (tato, olfato, paladar, audição e visão) são captados e transforma-
dos em informações e experiências que são armazenadas em forma de 
conhecimento no repertório de cada indivíduo. 
  As principais funções cognitivas envolvem processos como a me-
mória, a linguagem, o raciocínio, a atenção e a percepção, sendo estas, des-
tinadas ao melhor aprendizado e adaptação do indivíduo ao seu contexto. 
A função destinada ao aprendizado mantém uma relação estrita com o 
modo como cada pessoa interpreta e dá sentido as interações que constrói 
além de evidenciar os sentidos aplicados a cada experiência, bem como o 
modo como cada uma destas é percebida em sua vida. 
  Considerando as informações supracitadas é possível afirmar que 
do ponto de vista cognitivo, há sempre a tentativa de equilibrar as funções 
presentes com o objetivo de manter os processos cognitivos com o seu 
funcionamento adequado. Nesse sentido, o corpo busca uma adaptação 
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biológica nos casos em que o indivíduo apresenta algum tipo de perda, do 
ponto de vista sensorial, na tentativa de equilibrar suas potencialidades 
relacionadas à percepção do ambiente.  

 A compreensão dos conceitos de subjetividade, afetividade e cognição se 
mostra essencial para uma análise posterior dos aspectos envolvidos no pra-
zer.  Nesse aspecto, o prazer será entendido como uma sensação relacionada 
ao bem-estar produzido na interação do sujeito com outra pessoa ou objeto. É 
importante destacar que este fenômeno pode se relacionar às ações que man-
tém relação direta com a manutenção de nossa saúde física e/ou mental, po-
rém, neste capítulo, o prazer está relacionado à maior probabilidade de con-
sumo de determinados alimentos, por conta das experiências e aprendizados 
previamente vivenciados10.
 Considerando a aplicação do conceito do prazer neste cenário é possível 
relacionar este aspecto psicológico com o consumo alimentar, e consequente-
mente com as escolhas alimentares realizadas por cada indivíduo. Deste modo, 
as escolhas alimentares presentes na rotina mantêm uma relação direta com o 
prazer, sendo este, relacionado ao desejo em comer determinados alimentos 
por conta da experiência prévia e dos hormônios liberados nesta relação, as-
sim, há uma busca por associações entre o alimento e o prazer produzido por 
sua ingestão. Este processo é comum, contudo pode apresentar desvios rela-
cionados ao excesso de ingestão e demanda por alimentos que exercem esta 
função, sendo este, um dos preditores dos quadros de compulsão alimentar e 
obesidade, por exemplo⁸.
 O consumo também pode ser motivado por seu efeito no meio social, 
em que o indivíduo busca variáveis relacionadas ao alimento que mantém um 
status positivo na comunidade em que está inserido. Um exemplo relaciona-
do a este fenômeno é a escolha ou procura por alimentos que são conhecidos 
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por propriedades relacionadas ao emagrecimento ou ao ganho de massa mus-
cular, pois, estes são compreendidos como portas de acesso a alguns grupos 
sociais ou comunidades específicas, e a escolha alimentar se mostra uma porta 
de acesso para esse contexto. Esse modo de funcionamento pode apresentar 
sinais importantes para a identificação precoce dos transtornos alimentares e 
a padrões de comportamento relacionados ao excesso de atividade física ou 
obsessão pelo controle alimentar, principalmente durante a adolescência⁴.

Comer nas diferentes etapas da vida

 Na infância, as crianças acessam boa parte dos alimentos que farão parte 
de sua vida, seja pelo contato com a alimentação proporcionada pela família, 
seja pelo contato com o meio social. Alguns períodos desta fase se mostram 
bastante característicos, como o período de introdução alimentar, em que a 
criança tem acesso aos alimentos pela primeira vez, passando a conhecer suas 
texturas, sabores e elementos, e a fase entre o primeiro e o terceiro ano de ida-
de (primeira-infância), em que é comum encontrar crianças que apresentam 
seletividade alimentar voltada para um grupo de alimentos mais limitado12.
 A fase pré-escolar é reconhecida por uma redução na curva de cresci-
mento e de apetite, além de uma queda no interesse por alguns alimentos. 
Nesta etapa, a criança apresenta maior autonomia e condições para se ali-
mentar e se comunicar com os cuidadores, além de manter características 
metabólicas mais semelhantes aos adultos. Há uma maior exposição aos ali-
mentos nesta fase, favorecendo o desenvolvimento de percepções e de in-
teresse por alguns grupos alimentares ou por preparos mais específicos³.
 A alimentação na fase escolar pode ser representada como uma faixa 
de transição entre a infância e a adolescência, pois, nesta etapa há um salto 
no desenvolvimento de independência da criança, além da intensificação na 
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formação de relacionamentos e uma maior qualidade na interação social. Neste                     
período, há um aumento no número de alimentos incluídos em seu repertório 
graças a uma maior exposição no ambiente escolar e meio social, além disso, alte-
rações no apetite, atividade física e estilo de vida garantem um consumo alimentar 
em maior amplitude e quantidade13.
 Durante a adolescência há uma maior atenção para a execução de uma roti-
na alimentar, pois é comum que este grupo pule ou faça intervalos maiores entre 
as refeições, considerando a agenda de compromissos mais intensa. Nesta etapa 
há uma maior variabilidade nos alimentos consumidos, porém é necessária aten-
ção redobrada para o consumo de alimentos ultraprocessados e com altos níveis 
de açucares e gorduras, visto que, há uma maior autonomia para a escolha do que 
comer nesta faixa etária14.
 A adolescência se mostra como um período de exploração, em que solidifi-
cam aspectos como tomada de decisão, considerado uma nova análise das crenças 
e valores até então definidos. Esta é considerada a primeira dimensão da adoles-
cência. A segunda dimensão, consiste em uma escolha estruturada e que atua em 
três tipos de atitudes, sendo estas: ideológicas (construção de crenças e valores 
que direcionam a ação do sujeito), interpessoais (orientações relacionadas às esco-
lhas voltadas para gênero, amizades e relacionamentos amorosos) e ocupacionais 
(destinada aos objetivos de vida, organizacionais e educativos de cada pessoa)³.
 Durante a adolescência há então, uma busca constante por novas expe-
riências, principalmente aquelas que se mostraram menos frequentes na roti-
na e no desenvolvimento do indivíduo. Este comportamento serve para aten-
der demandas do desenvolvimento características desta etapa, além de auxiliar 
no processo de compreensão sobre o mundo que se apresenta. Neste ponto, 
há uma revisão dos aspectos psicológicos envolvidos no ato de comer, sen-
do esta, destinada principalmente ao prazer envolvido, a função relativa ao 
tipo de alimento e a representação social envolvida, seja a última relacionada 
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ao status produzido ou à aceitação social por ingerir determinados alimentos14.
 Neste momento é comum que algumas crenças sociais apareçam com uma 
frequência e intensidades maiores, principalmente aquelas que se relacionam às 
afirmações como: “você é o que você come” ou “para mudar só é preciso ter for-
ça de vontade”. Estas afirmações produzem alterações significativas em relação à 
autoestima dos adolescentes, além de alterar os aspectos psicológicos envolvidos 
no ato de comer. Deste modo, aquela criança que era estimulada a comer doces 
ou outras guloseimas, hoje é um adolescente julgado por se alimentar de uma 
maneira pouco saudável ou infantil, este fator pode alterar completamente a inter-
pretação psicológica de cada indivíduo em relação ao modo como se alimenta15.  
 Considerando o aumento da exigência com o corpo atlético, magro e com 
os referenciais de beleza impostos pelas mídias, grupos, colegas e redes sociais. 
Os adolescentes se mostram mais vulneráveis ao desenvolvimento de transtornos 
alimentares, busca frequente por alimentos saudáveis, aplicação da energia em 
dietas da moda e recusa alimentar, considerando os efeitos sociais produzidos por 
escolhas vistas como “incorretas” sob a ótica do seu meio social³.

Comer em tempos de pandemia: 
o que a COVID-19 tem para ensinar?

 Devido ao cenário atual relacionado a COVID-19 é comum que a po-
pulação busque estratégias com o foco no prazer imediato, considerando 
que há um comprometimento em relação ao contato social e as experiên-
cias fora de casa. Neste contexto, é comum que as pessoas apresentem um pa-
drão de comportamento compulsivo, mantendo uma frequência maior em 
ações como: atividades sexuais, jogos eletrônicos, ingestão de substâncias, au-
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mento no consumo alimentar, entre outras atividades com foco no prazer16.
 A alimentação se torna presente na rotina das pessoas de maneiras diver-
sas, seja no preparo de refeições em seu lar, no pedido realizado pelo aplicativo 
de celular, na ida ao restaurante ou até mesmo nas propagandas de TV⁴. Estudos 
mostram que duas das três principais refeições do dia são consumidas fora de 
casa, deste modo, o cenário atual de isolamento social pode favorecer o consumo 
de alimentos preparados em casa, considerando que uma pequena parcela da po-
pulação relata comprar produtos via aplicativos de entrega ou fazer compras em 
restaurantes durante a pandemia da COVID-1916.
 Neste cenário, os restaurantes perdem parte da sua relevância, visto que não 
é mais possível vivenciar a experiência gastronômica que eles oferecem em seu 
ambiente. A casa torna-se o restaurante de cada pessoa ressignificando o espaço e 
o modo como cada um entra em contato com a comida. Neste contexto, cabe res-
saltar que há uma frustração dos consumidores, visto que, os restaurantes refletem 
parte de suas características, principalmente, aquelas relacionadas ao gosto de po-
der aquisitivo, classe social e interesses pessoais⁴.
 Outro problema se refere à dificuldade em receber pessoas para comer em 
grupo, tornando a experiência de se alimentar algo mais intimista e menos focado 
no aspecto social, nesse cenário, os indivíduos que compartilharem o espaço pri-
vado com a família podem se mostrar mais animados e estimulados a se alimen-
tar de maneira adequada e prazerosa.  Alguns indícios apontam para uma maior 
prevalência de traços característicos de ansiedade e depressão em momento de 
distanciamento social, considerando, a falta de previsibilidade e as sensações de 
desesperança e vazio, características desse processo17.
 Algumas estratégias podem reduzir os efeitos do isolamento social durante 
a pandemia da COVID-19, dentre as quais se destacam18: 
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• Controle e redução do tempo de isolamento social: Estabelecimen-
to de um período de isolamento com métricas bem definidas e ali-
nhadas com as boas práticas, sendo esta, definida previamente entre 
o governo e a população.

• Fornecimento adequado de informações e suprimentos para a po-
pulação: Atenção aos suprimentos básicos, principalmente aqueles 
destinados às populações em situação de vulnerabilidade e acesso as 
informações relacionadas à evolução da doença, atualização estatís-
tica, condutas adotadas e previsão dos próximos passos no controle 
da pandemia. 

• Redução do tédio: Aumento na oferta de ações e atividades de 
entretenimento com foco na interação social sem contato físico, 
principalmente, as atividades relacionadas às videoconferências, 
conversas em aplicativos de mensagens, jogos de videogame ou 
computador e redes sociais. Cabe ressaltar que em momentos de 
isolamento social, itens tecnológicos ganham função de artigos es-
senciais para o desempenho profissional e pessoal da população.

• Altruísmo: Estudos apontam para uma melhora na aceitação e en-
frentamento dos efeitos do isolamento social em indivíduos que 
vivenciam comportamentos altruístas em sua rotina. Nesse sentido, 
os aumentos da percepção dos efeitos positivos no apoio, nas estra-
tégias relacionadas ao cuidado ou auxílio, levam a melhor adesão 
das medidas recomendadas pelo isolamento social, bem como em 
uma redução dos estressores envolvidos neste contexto. 
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 De modo geral, estes pontos exercem função de redução do estresse e 
melhor adaptação da população ao momento atual, contudo, cabe ressaltar 
que as medidas visam à redução de maneira global, e eventuais impactos re-
lacionados a este cenário ou condição merecem a atenção de especialistas em 
saúde física e/ou mental18.

Considerações finais

 Dentre os hábitos humanos, poucos se mostram tão conectados com a so-
brevivência e com os aspectos psicológicos como o ato de comer, deste modo, 
este elemento ganha valores simbólicos e sociais bastante relevantes para a 
sociedade moderna, seja por sua função nutritiva ou por seu aspecto social. 
É possível afirmar que os modos como crianças e adolescentes se relacionam 
com a comida podem mudar em meio à pandemia da COVID-19. 
 Aspectos como aumento na ingestão de alimentos com elevadas quan-
tidades de açúcares e gorduras, busca por preenchimento emocional com a 
comida e elaboração de novos cardápios ou refeições podem acontecer em vá-
rios lares brasileiros, deste modo, a atenção neste período deve ser redobrada, 
principalmente, aquela destinada as crianças e aos adolescentes.
 Considerando o cenário atual, em que pais e filhos compartilham o mes-
mo espaço doméstico, ações destinadas à orientação e reafirmação de hábitos 
alimentares saudáveis se mostram essenciais para a garantia de uma alimen-
tação de qualidade. Além disso, a manutenção de uma rotina semelhante ao 
modelo pré-isolamento social apresenta aspectos positivos no que se refere ao 
seguimento das rotinas e padrões de comportamento relacionados ao funcio-
namento normal proporcionando uma relação mais transparente e positiva en-
tre pais e filhos.
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 Alterações nos aspectos psicológicos podem ocorrer neste momento, e 
em certo nível são compatíveis com o isolamento social e desenvolvimento da 
COVID-19. Contudo, caso essas características se apresentem de maneira mais 
intensa, o auxílio especializado deve ser acionado, sendo, o nutricionista res-
ponsável por aspectos relacionados à alimentação e o psicólogo encarregado 
das questões relacionadas à saúde mental.
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 A física nos ensina que nada existe ou acontece sem um fenômeno prévio, 
causa e efeito, ação e reação. Então, antes de pensarmos em cenários atuais é 
necessário refletir sobre a origem do homem enquanto sociedade, a constituição 
das famílias e sua relação com os alimentos. 
 Nos primórdios, o homem relacionava a alimentação com a sobrevivência. 
A cultura nômade se fazia presente, embora a necessidade de caçar e coletar 
frutos prevalecia. Em um segundo momento, os homens passaram a constituir 
pequenas comunidades onde iniciaram o cultivo do solo, o uso do fogo, a do-
mesticação de animais, transmição de conhecimentos aos seus descendentes, 
assim como a união de indivíduos para partilhar a refeição¹. 
 Este parece ser o divisor de águas no relacionamento homem - alimen-
to. O desenvolvimento dos métodos de preparo, das técnicas de conservação, 
descoberta de temperos e condimentos como conservantes alimentares deu a 
possibilidade da criação de uma identidade alimentar em cada cultura. 
 Essa passagem de conhecimento e o desenrolar das técnicas relacionadas 
à viabilização do alimento como “comestível”, bem como os ritos de uma cul-
tura, podem ser definidos como um dos componentes da definição de hábitos 
alimentares. Esses conceitos, comumente mencionados quando se discute a ali-
mentação de um indivíduo e/ou sociedade dizem respeito ao modo de comer 
e aos costumes de um indivíduo e/ou sociedade, geralmente feitos de maneira 
inconsciente, decorrentes dessa aprendizagem².
 A nutrição transcende o ato do mastigar e digerir, ela vai muito além dos 
componentes biológicos. A alimentação alcança o seu significado enquanto co-
mida, fruto da estrutura organizacional de um grupo, gerando a sua identida-
de cultural³. Muitos componentes envolvem o ato de comer, como o afeto, o 
carinho, a dedicação, o prazer e a satisfação. Em diversos registros históricos, 
arqueológicos e religiosos é possível encontrar documentada a partilha à mesa 
das refeições como forma de afeto e festividade⁴. 
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 Já as atitudes alimentares traduzem a relação do homem com os ali-
mentos e com a sua dieta. Alvarenga² definiu como atitudes alimentares as 
“crenças, pensamentos, sentimentos, comportamentos e relacionamento com 
os alimentos” e expandiu o conceito de uma atitude alimentar considerada 
normal como aquela em que o indivíduo envolve uma compreensão adequada 
do papel da alimentação sob o ponto de vista fisiológico, emocional e social⁵. 
 Como exemplos de uma atitude alimentar adequada, a autora remete a 
definição de Satter (2007)⁶ destaca o respeito à fome física, bem como a vontade 
de comer, aceitar as oscilações na alimentação dependendo do humor e da situ-
ação social e obter prazer por meio da alimentação. Todos esses aspectos esbar-
ram diretamente na reflexão das atitudes alimentares em tempos de pandemia.
 Refletindo sobre hábitos alimentares inseridos dentro das atitudes ali-
mentares, alguns autores² questionam a definição rígida do que é uma ali-
mentação adequada sendo importante defini-la sob o contexto para quem, 
quando e onde, ou seja, é importante considerar que as pessoas realizam as 
suas escolhas alimentares para além da contribuição nutricional e energética⁵.
 Olhando sob essa perspectiva, discutir sobre a alimentação das fa-
mílias durante o tempo, principalmente em condições nas quais toda a po-
pulação foi submetida a uma abrupta e intensa mudança na sua rotina, 
há a necessidade de questionar quais fatores envolvem os determinan-
tes da escolha alimentar, de forma a contextualizar de maneira ampla e 
completa, o impacto de uma pandemia na rotina alimentar das pessoas.
 Os determinantes da escolha alimentar envolvem os fatores relacionados 
aos alimentos como a aparência, sabor, valor nutricional, higiene, variedade 
e preço compõe uma fatia desse conceito, e os fatores relacionados ao “co-
medor”, tanto no âmbito biológico (sexo, idade, estado nutricional, fisiológi-
co, intepretação dos sinais de fome e saciedade) como no âmbito psicológico, 
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social e cultural (crenças, classe social, renda familiar, religião, moradia, nível 
de escolaridade, etc.), influenciam cada família de forma particular2;7.
 Demais autores já conceituavam esses fatores relacionados aos determi-
nantes da escolha alimentar, tais como:

- A cultura e o regionalismo: Alimentos típicos, distância do mar e reli-
gião praticada⁸.
- A renda familiar: principalmente as regiões urbanas sofrem um forte 
impacto no que chega à mesa das famílias. Segundo a POF 2017-2018 no-
ta-se um aumento do consumo de alimentos industrializados em regiões 
metropolitanas. 
- Aprendizagem: A partir da observação e seguindo o exemplo de seus 
familiares, acontece o processo de aprendizagem da criança. O acesso e 
interesse familiar por culinária e alimentação, influencia diretamente o 
hábito alimentar da criança. São muitos os aspectos do conhecimento que 
cercam a alimentação e que indubitavelmente moldam hábitos⁹.
- Motivação e emoção: Muito do que determinará a relação do indivíduo 
com os alimentos está em como, quando e onde foram experimentados. 
Desde a infância, é importante promover a intimidade com os alimentos, 
por exemplo: ir à feira e aos mercados com a família, permitir experiên-
cias sensoriais como ver, tocar, cheirar e saber a origem dos alimentos, 
participação no preparo das refeições e estimular o contato com a culiná-
ria, formando assim não só hábitos como memória afetiva, familiaridade 
e significado com a comida10.
- Mídia: é comumente responsável pelo consumo de determinados ali-
mentos e produtos alimentícios, contudo interfere diretamente nas ati-
tudes alimentares do indivíduo, uma vez que caracterizam de maneira 
dicotômica alimentos e os relaciona intimamente com a forma e tamanho 
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dos corpos, evidenciando de maneira crescente a imposição do “padrão 
de beleza”. Isso muda drasticamente a relação homem-alimento e a sua 
atitude diante deles11; 
- Família: O ambiente familiar, a harmonia e os costumes das pessoas 
próximas, tais como: Sentar-se à mesa durante a refeição, falar sobre ali-
mentação e a escolha dos ingredientes, influencia como cada indivíduo 
se relaciona com os alimentos. Isso torna prazeroso ou não o ato de se 
alimentar12. 

 Observa-se que desde a revolução industrial e a consequente globaliza-
ção, o consumo, a estrutura e o padrão alimentar mudaram substancialmente, 
refletindo diretamente na saúde da população, principalmente em polos ur-
banos.  Atualmente, poucas refeições ao dia e com alta densidade energética, 
maior prevalência de fast-food e baixa ingestão de frutas legumes e verduras 
tornou-se presente13. 
 Este por si só já é um ponto crítico para saúde pública que chama a aten-
ção dos profissionais da área, onde a relação do adulto com a alimentação ina-
dequada está diretamente relacionada ao aumento de crianças com sobrepeso 
e com obesidade. Além disso, existe uma relação entre crianças com excesso de 
peso e as mães e pais com excesso de peso14;15. 
 Isso nos leva a questionar a formação dos hábitos alimentares destas 
crianças e as atitudes alimentares reproduzidas por essas famílias. Quais ali-
mentos vêm sendo inseridos em sua rotina? Será que os pais conversam sobre 
alimentação com seus filhos? Se conversam, como é essa comunicação? Dico-
tômica reproduzindo a problemática da mídia envolvendo “padrão de beleza” 
e descaracterizando a comida? Como está, atualmente, o consumo e o contato 
com alimentos naturais, minimamente processados?
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 É na primeira infância que os hábitos alimentares são formados, por-
tanto os pais e os familiares são fundamentais neste processo. Neste período 
não existem predileções ou aversões, tudo é novo e a maneira com que cada 
alimento é apresentado à criança é determinante para a formação dos hábitos12. 
 A família constitui um sistema que impacta substancialmente o hábito 
alimentar da criança, e os estudos relacionados ao tema trazem, por exem-
plo, a influência do contexto familiar no ganho de peso das crianças, demons-
trando que um ambiente que não possibilita a expressão de emoções acaba 
tendo influência em um comportamento alimentar infantil não adequado16.
 Nesse sentido, foram determinados os chamados “estilos parentais”, 
modelo primeiramente proposto por Baumrind17 e complementado por Mac-
coby e Martin18. Esse conceito vem no sentido de estudar o processo de apren-
dizagem do repertório comportamental da criança o qual depende, em grande 
parte, dos pais/cuidadores, tendo em vista que eles são a principal figura de 
modelo e responsáveis por modelar o comportamento da criança através de 
práticas educativas19.
 Os estilos parentais são divididos em quatro modelos, sendo eles: 
o modelo autoritário, característico pela baixa responsividade, alto con-
trole, grande exigência, regras rígidas e punições por parte dos pais/cui-
dadores. O segundo modelo chama-se indulgente, cujo característica é a 
alta responsividade, baixo controle, abertura para o diálogo, mas ausên-
cia de limites, já o negligente, terceiro modelo, traz a combinação da baixa 
responsividade, baixo controle e ausência de afeto e por fim, o quarto mo-
delo, chamado autoritativo, combina a alta responsividade com alta exigên-
cia, abertura ao diálogo, permeado pela relação amorosa e com respeito19;20.
 O estudo de Huçalo, Ivatick19, trouxe a correlação positiva na relação de 
prazer em comer, indicando que filhos que são controlados pelos pais, de uma 
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forma saudável, tendem a ter mais interesse por alimentos diversos e a gostar 
de comer. De maneira semelhante, o que foi apontando por Viana, Santos e 
Guimarães21, a alimentação depende muito do ambiente em que é feita e dos 
afetos que estão envolvidos e da relação entre o meio social, em especial a 
família. Dessa forma, uma família que mantém certo controle sobre os filhos, 
mas também os trata de forma afetuosa, tem interesse por sua vida e seu de-
senvolvimento, tende a ter filhos que consideram a comida e o comportamento 
de alimentar-se reforçadores.
 No contraponto, foi encontrada uma associação positiva entre pais com 
práticas alimentares caracterizadas por extremo controle e monitoramento 
constante da alimentação dos filhos e estes desenvolvem maiores consequên-
cias alimentares na adolescência, como o “comer emocional” e aumento de 
peso, principalmente em meninas22.
 Dessa forma, percebemos a importância do cuidado com a alimentação 
da família, bem como a modelagem dos cuidadores, sem exceder no controle 
ou em regras rígidas que ditam uma “alimentação saudável”, como por exem-
plo, a pressão exercida para que os filhos consumam determinados alimentos, 
associando-os a aversão23.
 Ressalta-se que em tempos de pandemia, em virtude de uma nova ro-
tina familiar, com o isolamento social, a presença constante dos pais em casa 
desempenhando inúmeras funções, tais como: afazeres domésticos, conciliar 
o home office com a supervisão dos filhos nas atividades escolares, pode ha-
ver uma importante mudança na rotina alimentar da família, bem como no 
monitoramento e práticas parentais associados a alimentação das crianças. Es-
tas práticas podem beneficiar ou prejudicar os hábitos alimentares infantis, a 
depender do estilo parental adotado no momento. Além disso, cabe lembrar 
que, com a aprovação das atividades escolares não presenciais pelo Conselho 
Nacional de Educação, as crianças estão passando por adaptações no processo 
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de aprendizagem, com perdas significativas de momentos de socialização, que 
envolvem as refeições realizadas no ambiente escolar, junto aos amigos. Desta 
forma, cabe aos pais estarem atentos aos modelos que estão exercendo para 
seus filhos, bem como às práticas parentais em relação aos momentos da refei-
ção, buscando praticar o modelo autoritativo, o qual está associado às atitudes 
positivas no comportamento alimentar. 
 A alimentação é, portanto, o pilar fundamental para uma vida próspera. 
Verifica-se que muitas das doenças oriundas de hábitos de vida inadequados 
(problemas respiratórios, cardiovasculares, aterosclerose, trombose entre ou-
tros), definidos como sedentarismo, consumo excessivo de álcool, baixo con-
sumo de frutas, legumes e verdura, alto consumo de alimentos ultraprocessa-
dos, aumentam o risco para o desenvolvimento da obesidade e também para o 
agravamento da Covid-1923;25. 
 Um preliminar disponível em um estudo do The Lancet, numa amostra 
de 383 indivíduos num hospital na China, trouxe que 42% dos internados esta-
vam com sobrepeso e obesidade, sendo que os pacientes com obesidade apre-
sentaram, nessa amostra, maior incidência de pneumonia severa26.
 Até o presente momento, há necessidade de mais estudos sobre a as-
sociação entre a COVID-19 com a obesidade e suas comorbidades. Entretan-
to, podemos considerar que a baixa incidência de hábitos saudáveis, pode              
favorecer o desenvolvimento de doenças cardiovasculares, articulares e res-
piratórias, elevando o risco no desenvolvimento da obesidade, e vice-versa. 
Sendo assim, práticas e hábitos de vida pautados em uma alimentação equili-
brada e atividade física regular, com objetivo de promover o adequado estado 
nutricional, torna-se um importante pilar na prevenção desta pandemia. 
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 Como forma de auxiliar os pais, segue algumas dicas para manutenção 
de um estilo de vida saudável:
  

A IMPORTÂNCIA DA FAMÍLIA NO COMPORTAMENTO ALIMENTAR

1) Manter uma rotina de sono, 
estudo, atividades de lazer e 

refeições;

5) Incentivar atividades físicas 
dentro de casa;

4) Monitorar tempo de tela; 3) Explorar a criatividade, principalmente em atividades que pos-
sam envolver não só questões escolares mas também a realiza-

ção de atividades culinárias, tornando 
um momento propício para a promoção da educação alimentar 

e exploração 
de novos sabores e experiências alimentares. 

2) Proporcionar momentos de socializa-
ção da criança com seus amigos, como 
chamadas de vídeo, ligações, se assim a 

criança desejar, respeitando-a;
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Introdução 

 O momento que vivemos, para muitos, é semelhante ao sentimen-
to de estar “ilhado”, porém em sua própria residência. Embora nem to-
dos estejam desacompanhados, o sentimento de isolamento é geral. 
 O objetivo deste capítulo é esclarecer alguns questionamentos acerca do 
impacto da pandemia na saúde mental e sua consequente associação com a 
imunidade. Várias atividades laborais e lazer foram canceladas, atividades so-
ciais restritas, o que alterou significativamente a rotina da população e o conví-
vio social; todas medidas necessárias para reduzir o crescimento do número de 
casos de infectados por COVID-19. Entretanto há risco de piora ou até mesmo 
de surgimento de sintomas depressivos na população com as mudanças brus-
cas de rotina e pela presença do sentimento de medo e insegurança latentes.
 Os estudos estão em fase inicial, e o que se encontrou até o momen-
to foi realmente a piora de sintomas emocionais. Uma pesquisa online rea-
lizada na China demonstrou que 16,5% dos participantes apresentavam 
sintomas depressivos de moderado a grave, tal impacto também foi ve-
rificado nos profissionais de saúde nesse período, chegando a prevalên-
cias de até 50% em algumas regiões. No Brasil, um levantamento feito pela 
UERJ, com 1460 indivíduos em 23 estados, verificou que os casos de de-
pressão aumentaram em 90% em um intervalo de menos de um mês¹. 
 A síndrome depressiva pode surgir nos mais variados diagnósticos 
como por exemplo transtorno de estresse pós-traumático, uso abusivo de álco-
ol, doenças clínicas, etc. Porém, pode ainda ocorrer como resposta a situações 
estressoras, ou a circunstâncias sociais e econômicas adversas.  A depressão 
inclui alterações: do humor (tristeza, irritabilidade); da capacidade de sen-
tir prazer (anedonia); cognitivas; psicomotoras; e vegetativas (sono, apetite)².
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 Embora, estados depressivos apresentem como a característica 
mais típica a proeminência dos sentimentos de tristeza ou vazio, nem to-
dos os pacientes relatam as mesmas sensações. Muitos se referem, sobretu-
do, a perda da capacidade de experimentar prazer nas atividades e a redu-
ção do interesse de forma geral. Frequentemente, a depressão associa-se 
a sensações como fadiga ou perda de energia e queixa de cansaço elevado.

Relação da depressão com o sistema imunológico 

 Embora o conceito de uma relação entre bem-estar físico e mental não 
seja novo, apenas à luz da pesquisa científica moderna que começamos a per-
ceber o quão profundamente conectados nossos estados emocionais e imuno-
lógicos podem estar³. Já se sabe que o sistema imunológico é conhecido por 
responder aos sinais de muitos outros sistemas, particularmente o nervoso e o 
endócrino⁴. 
 A depressão também se caracteriza por um distúrbio imune, em que cer-
tos aspectos da imunidade são suprimidos e outros ativados. Verifica-se piora 
da resposta proliferativa de linfócitos, diminuição da citotoxidade das células 
Natural killers (NKCC) e ativação imune relacionada a inflamação indicada pelo 
aumento de marcadores inflamatórios como a Proteína C-reativa (PCr)  e cito-
cinas pró-inflamatórias (IL-6, TNF-α e PGE2⁵. Em um grupo de 50 indivíduos 
(25 deprimidos e 25 controles) o NKCC diminuído (marcadores de supressão 
imune) e IL-6 sérica elevada (marcador de ativação imune) foram associados à 
depressão⁶. 
 A inflamação aguda é uma resposta adaptativa ao estresse. Esse é um 
processo autolimitado com função de defesa contra patógenos e de reparo do 
tecido. Quando se prolonga esse processo de ativação imune pode, na verdade, 
suprimir a imunidade celular inata e adaptativa. A inflamação crônica é um 
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processo inflamatório de baixo grau, pouco adaptativo, associado a doenças 
crônicas, sem aparente papel fisiológico e mediador da relação entre estresse 
e supressão da imunidade⁵. 
 Estressores pontuais enfrentados pelos nossos ancestrais provocavam 
mudanças potencialmente benéficas e necessárias no sistema imunológico.  
Quando os estressores são agudos e limitados no tempo (padrão luta ou fuga) 
há redistribuição adaptativa das células e preparação do sistema imunológico 
natural para uma possível infecção ou lesão. Quanto mais nos afastamos desse 
estado fisiológico, tornando o estresse crônico, mais componentes do sistema 
imunológico são afetados de maneira prejudicial⁴. 
 Em 1975 Selye⁷ sugeriu que o estresse suprime o sistema imunológico e 
forneceu o primeiro modelo de como o estresse e a imunidade estão relacio-
nados. Dependendo do período de tempo, os estressores podem desencadear 
regulação positiva adaptativa da imunidade natural (em tempo agudo e limita-
do) ou imunossupressão (condições crônicas). Portanto, o aumento da duração 
do estresse levou alterações potencialmente adaptativas a se tornarem poten-
cialmente prejudiciais, inicialmente alterando a imunidade celular e, depois, 
a função imunológica de maneira mais ampla⁴. Um artigo de revisão também 
encontrou efeitos potencialmente adaptativos quando o estressor era pontual e 
evidências de imunossupressão com estressores mais longos⁸. 
 O estresse psicológico pode levar a uma resposta inflamatória crônica di-
minuindo a capacidade do sistema imunológico de produzir anticorpos. Kiecol-
t-Glaser et al. descobriram que o estresse crônico estava associado à elevação de 
citocinas pró-inflamatórias (como a IL-6) e à pior resposta de anticorpos após a 
vacinação contra influenza⁹. A inflamação sistêmica de baixo grau, a imunidade 
celular prejudicada e o comportamento depressivo são processos que se retro-
alimentam em um ciclo de feedback descompensatório: a depressão suprime o 
sistema imunológico acarreta maior fragilidade física que aumenta o risco de 
sintomas depressivos⁵. 
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 Um estudo longitudinal de coorte, na Itália (n = 166) encontrou relação 
inversa entre a resposta imune celular e a presença de sintomas depressivos, 
mesmo após ajustes estatísticos. Idosos com sete ou mais sintomas de depres-
são, de acordo com a Escala de Depressão Geriátrica, apresentaram uma por-
centagem menor de células imunológicas ao longo de 4 anos (T CD4 + DR + e 
T CD8 + DR +). Esses resultados indicam um efeito prejudicial dos sintomas 
depressivos na resposta imune e os pesquisadores sugeriram que a melhora 
do quadro depressivo por intervenções psicológicas, por exemplo, pode ter 
efeitos benéficos no sistema imunológico10. 
 Uma revisão encontrou relação entre ansiedade, depressão e doenças vi-
rais, como H1N1 e outros vírus influenza, vírus varicela-zoster, vírus herpes 
simplex, vírus da imunodeficiência humana/síndrome da imunodeficiência 
adquirida e hepatite C. Para várias das associações identificadas nesta revisão, 
é provável que a relação seja de causa mútua, por exemplo, HIV resultando 
em depressão e depressão aumentando comportamentos de risco que podem 
levar à infecção pelo HIV. Nessa situação, os relacionamentos implicam risco 
e suscetibilidade, além de causa e efeito11. Em um estudo prospectivo de base 
populacional (n = 976.398) a depressão foi associada ao aumento do risco de 
uma ampla gama de infecções. Após um único episódio depressivo há aumen-
to de 59% de chance de infecção e ainda maior após quatro ou mais episódios 
depressivos12. 
 Outro estudo investigou se os sintomas depressivos estavam associados 
à ativação de um perfil de expressão gênica (n = 87). Adolescentes com níveis 
clinicamente significativos de sintomas depressivos (CES-D ≥ 16) exibiram ex-
pressão aumentada de genes relacionados à inflamação e expressão desregu-
lada de genes relacionados a atividade antiviral em comparação a indivíduos 
com níveis mais baixos de sintomas depressivos (CES-D <16). Esse padrão de 
expressão era mediado por maior atividade de factor nuclear kappa B (NFκB) 
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e atividade reduzida dos receptores de glicocorticóides e fatores de resposta 
ao interferon. Os resultados são consistentes com a literatura e demonstram 
ligações entre depressão e imunidade alterada13. 

Solidão e isolamento 

 A solidão também foi associada à imunidade celular prejudicada, refle-
tida na menor atividade das células Natural Killers e à pior resposta de anti-
corpos a um componente da vacina contra a gripe, sugerindo que a resposta 
imune humoral também pode ser prejudicada em indivíduos que se sentem 
solitários14.
 Um estudo avaliando aspectos do isolamento e da pandemia causados 
pela Covid-19 ressaltou que efeitos prejudiciais do isolamento social são múl-
tiplos e estão relacionados à ativação do eixo hipotalâmico hipófise-adreno-
cortical, alterações no tônus vascular simpático, níveis elevados de cortisol e 
responsividade reduzida do receptor de glicocorticóide.  Tanto a pesquisa ex-
perimental quanto a clínica relataram efeitos do isolamento social e da solidão 
na cognição e na memória, distúrbios metabólicos, câncer e distúrbios imu-
nológicos. O risco de doença isquêmica do coração e acidente vascular cere-
bral é aumentado em pessoas solitárias e socialmente isoladas, sendo pacientes 
com doenças cardiovasculares em risco aumentado de sintomas graves de CO-
VID-19 e suas complicações15. 

Meditação e imunidade

 Enquanto o estresse leva a inflamação crônica e ambos levam a supressão 
do sistema imune, práticas de meditação podem auxiliar na melhora desse qua-
dro. Uma revisão de 20 estudos clínicos em humanos (n = 1600) concluiu que 
embora a pesquisa nessa área seja preliminar, existem evidências sugerindo 
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efeitos positivos da meditação de atenção plena em marcadores específicos de 
inflamação e imunidade celular, como redução da atividade NF-kB, reduções 
nos níveis circulantes de PCR e aumento da contagem de células imunes (T CD4 
+ em indivíduos diagnosticados com HIV), além do aumento na atividade da 
telomerase, o que sugere proteção contra o envelhecimento celular16. Um outro 
artigo de revisão de 2018 corrobora esses achados e conclui que a prática da 
meditação possui vários benefícios, incluindo a redução da gravidade de dis-
túrbios psicológicos e doenças relacionadas ao estresse, melhorando a função 
imunológica. Os pesquisadores concluíram que as intervenções com meditação 
têm efeitos positivos na atividade e na proporção de células NK, no número de 
linfócitos B e melhoram a resposta de anticorpos após a vacina contra influenza17. 
Esses achados levaram autores a sugerir técnicas de atenção plena, meditação 
e exercícios respiratórios para reduzir o estresse em períodos de quarentena18. 

A saúde mental de crianças e 
adolescentes no período da pandemia 

 Crianças e adolescentes merecem atenção especial. É importante dizer 
que mesmo em casa todos precisam de rotina. Estabelecer os horários para 
estudar, os momentos de brincadeira, socialização digital supervisiona-
da e limites frente as telas de TV contribuem para maior bem-estar e saúde 
mental de nossas crianças e adolescentes durante esse período que vivemos.

 A Organização Mundial Da Saúde também divulgou medidas impor-
tantes aos pais e cuidadores19:
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1. Ajude as crianças a expressarem, de forma positiva, seus medos e an-
siedades. Cada criança tem sua forma de fazê-lo.  As atividades criativas, 
jogos e desenhos podem ajudar. As crianças se sentem melhor e mais ali-
viadas quando podem comunicar os sentimentos num ambiente de apoio.
2. Mantenha as crianças perto de seus pais e familiares caso seja seguro 
para elas. Caso uma criança tenha que ser retirada de seus pais ou tuto-
res, assegure-se de que ela será cuidada por outra fonte como assisten-
tes sociais ou equivalentes e cheque a situação da criança regularmente. 
Certifique-se de que durante o tempo da separação o contato com os pais 
ou tutores seja feito por chamadas de vídeo ou outra forma apropriada à 
idade da criança.
3. Mantenha as rotinas familiares sempre que possível e crie novas rotinas 
principalmente com as crianças em casa. Pense em atividades lúdicas e pe-
dagógicas para fazer com elas. Sempre que possível, incentive as crianças 
a continuarem brincando e se sociabilizando com os outros, mesmo que 
somente na família.
4. Em estresses e crises é normal para a criança buscar mais os pais e exi-
girem mais deles. Fale com seus filhos sobre a Covid-19 de forma honesta 
e apropriada à idade deles.  Se eles tiverem preocupações, o fato de falar 
sobre elas pode ajudar a baixar a ansiedade das crianças. Elas observam 
os pais, as emoções no ar e tiram daí seus mecanismos para lidar com as 
próprias emoções da melhor forma nesses momentos difíceis.

Conclusão 
 

 O momento de incerteza e exigência de adaptação traz a necessidade de 
foco no comportamento e hábitos cotidianos. A inclusão de uma rotina leve e 
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prazerosa, pode nos ajudar a melhorar e prevenir os sintomas depressivos e 
assim, protegermos também nosso sistema imunológico. 
 É importante buscarmos atividades que possam ser feitas em casa e que 
sejam, de alguma forma, fonte de prazer e satisfação. Exemplos: ler um livro, 
jogar um jogo entre os familiares, assistir a um filme, fazer trabalhos manuais 
ou exercitar-se dançando ou alongando na presença de músicas que nos tra-
gam alegria.
 Manter um padrão de sono regular e se organizar para começar o dia 
contribuem para reduzir os níveis de ansiedade. Estabelecer, portanto uma ro-
tina tende a diminuir a insegurança e, consequentemente, níveis de ansiedade 
e de tristeza ou apatia provenientes da sensação de tédio. 
 Permanecer horas conectado com informações sobre o novo vírus, e os 
impactos na vida e saúde das pessoas, também pode ser prejudicial ao bem-es-
tar quando em demasia. Seguimos em distanciamento social por tanto tempo 
que é natural que a saúde mental dê sinais de esgotamento, mas muito vem 
da avalanche de notícias negativas que os noticiários apresentam incessante-
mente e das que escolhemos propagar e enfatizar em nosso ambiente familiar.  
Escolher um horário para atualizar-se parece ser mais eficaz e benéfico a saúde 
mental do que manter-se conectado com notícias sem cessar. Também é impor-
tante criar um ambiente positivo e buscar uma forma assertiva de comunicar 
às crianças sobre a importância do isolamento, pois é de extrema importância 
para a preservação do bem-estar. 
 Como vimos nesse capítulo, um sistema imunológico fortalecido tam-
bém depende de nosso estado de humor e de nossa saúde mental preservada. 
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Introdução 

 A pandemia em que vivemos trouxe algumas alterações importantes na 
rotina dos adolescentes e, embora essa população apresente a mesma possibili-
dade de infecção pelo vírus, as manifestações da doença se apresentam de for-
ma mais brandas do que em idosos ou grupos de risco. No entanto, os impac-
tos na saúde mental podem ser da mesma magnitude, ou ainda maiores, visto 
que a adolescência é uma fase de grande vulnerabilidade e de maior incidência 
de transtornos mentais, dentre eles, os transtornos alimentares. 
 O estresse emocional, gerado pelo medo e insegurança do momento, o 
maior tempo de tédio, alterações da rotina e do sono das crianças e adolescen-
tes podem ser fatores precipitantes para o declínio da saúde mental, sendo de 
extrema importância que os pais, possam se atentar aos sinais indiretos de seus 
filhos nessa fase. Insônia, irritabilidade, aumento da ansiedade e alterações do 
comer. Além de reconhecer os sinais, é necessário que a família consiga res-
ponder a esses sinais de forma positiva e acolhedora, ao invés de transmitir 
respostas que cumulam em mais medo, desamparo e aumento da insegurança 
já presente. 
 Alguns fatores associados à rotina da quarentena também trazem um 
alerta às famílias, as aulas online com conteúdos densos e necessidade de adap-
tação desse novo modelo de aprendizado, o afastamento social e a ausência de 
relações importantes nessa fase do desenvolvimento, o rebaixamento do nível 
de atividade física, o aumento da ansiedade, do tédio e o maior tempo em mí-
dias digitais, que também exercem grande influência nos hábitos e sensações 
dessa população em especial. 
 Este capítulo tem por objetivo apresentar os sinais do comer transtorna-
do, e orientar quanto a necessidade do envolvimento assertivo dos familiares, 
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principalmente na atual situação de maior tempo do adolescente em convívio 
familiar.  

O comer transtornado, o comer emocional e a ansiedade

 O início da adolescência é caracterizada por um período de intenso de-
senvolvimento e crescimento físico, e apresenta características comportamen-
tais importantes da fase, como aumento da independência, busca por auto-
nomia, definição da própria identidade, alterações psicológicas e hormonais, 
aumento da influência do grupo de convívio que vai além dos pais, elevadas 
demandas escolares, pressões¹, e também pela modificação  das preferências 
alimentares como possível rebeldia contra padrões familiares, trazendo o ado-
lescente à inserção em um grupo de risco nutricional característico da fase².
 Quando nos referimos aos distúrbios alimentares, associações com pa-
tologias como anorexia e bulimia nervosa ou ainda com a obesidade são au-
tomaticamente processadas. Mas, dentre hábitos alimentares saudáveis e os 
desvios mais extremados, existe uma série de pequenos desvios alimentares, 
muitos dos quais podem ou não evoluir para distúrbios nutricionais de maior 
gravidade. O que é importante ressaltar é que esses comportamentos estão 
relacionados, dentre outras questões, em maior ou menor intensidade a dis-
túrbios afetivos e comportamentais familiares³.
 Alguns sintomas ajudam a identificar crianças e adolescentes com trans-
tornos alimentares, podemos destacar: a excessiva perda de peso em um pe-
ríodo relativamente pequeno; a  realização de dietas mesmo estando em peso 
saudável; a insatisfação constante com  a aparência; a obsessão por exercícios 
físicos; a depressão; a amenorreia (ausência do período menstrual); a presen-
ça de vômitos ou comportamentos compensatórios como atividades físicas 
extenuantes e excessivas, uso de laxantes e diuréticos, bem como o hábito 
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de comer escondido em grandes quantidades em curto intervalo de tempo, 
mesmo sem a presença de fome fisiológica, seguido de culpa e frustração¹.
 Hábitos alimentares típicos dos adolescentes nos últimos anos têm 
sido o frequente apego a dietas não comprovadamente adequadas, como 
a exclusão de alimentos ou grupos de alimentos, não comer em determi-
nados horários, ou seguir rituais grupais de não-alimentação.  Além dis-
so, o uso frequente de alimentos de fácil preparo ou o hábito de pular re-
feições, aumentam sobremaneira o risco nutricional dos adolescentes⁴.
 O aumento da ansiedade também pode levar às alterações do comer, 
desencadeando um comer emocional, e por vezes um comer compulsivo. Em-
bora a ansiedade seja uma condição natural que, quando em níveis funcionais, 
nos prepara para situações de ameaça e perigo, alguns indivíduos podem ex-
perimentar ansiedade desproporcional ou desadaptativa, independente das 
situações desencadeantes, o que afeta o funcionamento psicossocial e a saúde⁵.
 Um estudo publicado durante a fase inicial do surto da COVID-19 
na China, verificou que mais da metade (58,3%) dos entrevistados de 194 
cidades  classificou o impacto psicológico como moderado a grave e cerca 
de um terço relatou sintomas de ansiedade moderada a grave, dados espe-
cíficos sobre a população de crianças e adolescentes não foram estudados⁶.
 É amplamente reconhecido que o comportamento alimentar pode se al-
terar de acordo com as mudanças de nosso estado emocional, como ansieda-
de, raiva, alegria, depressão, tristeza e alterações de humor de forma geral. 
As relações entre ansiedade e o comer emocional podem ser parcialmente ex-
plicadas pela hipótese do desejo em consumir certos tipos de alimentos que 
evocam prazer, normalmente doces e alimentos mais palatáveis, como um 
mecanismo de enfrentamento para combater as emoções negativas⁷. Nessa 
situação, as escolhas alimentares são baseadas em fatores hedônicos e, nesse 
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sentido,  a literatura aponta que emoções negativas, como a ansiedade, ten-
dem a interferir na ingestão de alimentos, redirecionando as escolhas alimen-
tares para “alimentos de conforto” densos em energia e pobres, na maioria 
das vezes em nutrientes⁸.
 Os pais desempenham um papel central na definição dos padrões ali-
mentares das crianças desde o início da vida, por meio da responsabilidade de 
controlar quais alimentos estarão disponíveis em casa e de atuar como modelo 
de atitudes e comportamentos no domínio alimentar, como já mencionado no 
capítulo 6. A restrição, proibição e pressão, até mesmo para se comer mais ou 
menos, no entanto, são aspectos principais do controle associado a resultados 
negativos em termos de comportamento alimentar⁹.
 Modelar comportamentos alimentares positivos é, portanto, importante 
para que as crianças imitem esse comportamento, relacionando a influência 
sobre a ingestão de alimentos dos filhos ao seu próprio comportamento ali-
mentar. Envolver ativamente as crianças e adolescentes no cultivo, preparação 
e escolha de alimentos que estão comendo é uma abordagem que tem se mos-
trado com maior eficiência do que abordagens mais controladoras que podem 
exacerbar ainda mais a ansiedade e frustração vividas pelo momento10.
 Mais adiante no capítulo, apresentaremos algumas intervenções que 
podem trazer impactos positivos no comportamento alimentar das crianças 
e adolescentes como o comer intuitivo e o comer com atenção plena. Porém, 
cabe ressaltar que apresentações patológicas do quadro, precisam de acompa-
nhamento multidisciplinar profissional, normalmente envolvendo psiquiatra, 
psicólogo e nutricionista11.
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Mídia e comportamento alimentar

 Em tempos de isolamento, notou-se a intensificação do uso da ex-
posição ao ambiente digital, até mesmo pela adaptação de socialização, 
e com isso, maior tempo de exposição das crianças e adolescente às mí-
dias sociais de modo geral, seja para atividades monitoradas e controla-
das como as aulas online, seja para a comunicação ou surfing, como chama-
mos o tempo gasto navegando sem fim de comunicação ou socialização.  
 O alerta é que as diversas formas de mídia presentes na era digital que 
vivemos, alcança nossas crianças e adolescentes levando, dentre as mais diver-
sas mensagens, a da necessidade de atender à um padrão de beleza, podendo 
acarretar muitas consequências emocionais e psicológicas aos nossos jovens. 
Mais do que levar informação, as mídias buscam atender ao serviço da indús-
tria da beleza, desde a TV às redes sociais, a venda dos mais variáveis serviços 
e produtos, muitas vezes expostos por influenciadoras digital, buscam induzir 
a população a desejar os padrões por elas exaltados e a fazerem o necessá-
rio para atingi-lo, resultando na busca de uma perfeição do corpo em que os 
parâmetros do belo tem como atribuição a magreza, jovialidade e perfeição12. 
 Essa exposição constante ao padrão estético vigente pela mídia, é um 
potencial desencadeador de transtornos alimentares13, uma vez que o ide-
al de magreza e perfeição corporal disseminado é biologicamente impossí-
vel para a grande maioria das pessoas, e a insatisfação gerada pela frustra-
ção do inatingível pode desencadear o desenvolvimento da percepção de 
uma imagem negativa e distorcida do próprio corpo e de um comer trans-
tornado com o uso de práticas alimentares radicais14, tais práticas duran-
te a difícil fase da passagem do corpo infantil para o adulto podem ser cru-
ciais para o estabelecimento dos transtornos alimentares a longo prazo15.
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 O grande problema, é que tais padrões estéticos são constantemente vin-
culados à noção de sucesso, de liberdade, de bem-estar e de felicidade, e vem 
se tornando atributo determinante para aceitação e inserção social tornando-se, 
portanto, uma ameaça ao bem-estar e saúde mental de crianças e adolescentes 
frente a vulnerabilidade emocional e psicológica marcante do período16.
 O  uso da internet, no entanto, se disseminou entre os adolescentes de 
forma acelerada, e vivenciamos nesse ambiente digital uma nova forma de co-
municação e estabelecimento de relações entre as pessoas. Uma pesquisa rea-
lizada pelo Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade 
da Informação (Cetic.br) em 2018, revelou que, no Brasil, aproximadamente 
24,3 milhões de crianças e adolescentes, com idade entre 9 e 17 anos, têm aces-
so a internet, e que 65% das crianças entre 9 e 10 anos utilizam a internet mais 
de uma vez por dia. Este percentual chegava a 81% com os adolescentes de 15 
e 17 anos de idade17.
 A fim de melhor entender os impactos dessa exposição no comporta-
mento, alguns estudos importantes surgiram. Um estudo conduzido com 4872 
jovens, de  províncias da China, verificou a associação de exposição à mídia so-
cial e prevalência de ansiedade e depressão, observando que a alta prevalência 
de depressão e ansiedade e a combinação de depressão e ansiedade, durante o 
período de pandemia, estava positivamente associada à frequência e tempo de 
exposição às mídias sociais, mesmo após ajustes de covariáveis18, este resultado 
corrobora com pesquisas que demonstram que o impacto das reportagens da 
mídia e dos sentimentos públicos pode ter uma forte influência nas tomadas de 
decisões familiares, e na saúde mental das crianças e adolescentes. A avalanche 
de informações, muitas vezes desencontradas sobre a Covid-19 tem causado, o 
que o diretor geral da Organização Mundial da Saúde (OMS) chamou de luta 
contra “trolls e teorias da conspiração”, desinformação, confusão e o medo19.
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 Muitos pesquisadores passaram a estudar as consequências socioemocio-
nais da atividade online e da exposição às mídias sociais.  Um estudo examinou 
as associações longitudinais entre o tempo gasto em atividades da Internet para 
fins de comunicação (Mensagens Instantâneas-IM) e o tempo gasto em ativida-
des da Internet para fins de não comunicação (Surf) com depressão e ansiedade 
social, apontando para o fato de que é necessário levar em conta o contexto em 
que o uso da Internet ocorre, e como esperado observou-se que o contexto social 
no qual o uso da Internet ocorre modera os efeitos do uso da Internet nos pro-
blemas de internalização, talvez porque o contexto social possa pertencer à ma-
neira como a Internet é usada. Para adolescentes com amizades de baixa quali-
dade, o surf longitudinalmente previa mais depressão e mais ansiedade social20.
 O tempo gasto navegando pode ter efeitos adversos no bem-estar para 
esses adolescentes, especialmente adolescentes em que esse comportamento 
pode estar associado ao Transtorno de Dependência da Internet, ou ligado a 
um ciclo negativo no qual a conexão online cria gratificação direta, mas nenhu-
ma gratificação a longo prazo21,22.
 Por outro lado, observou-se que o tempo comunicativo na mídia social 
pode ser benéfico aos adolescentes, uma vez que essa comunicação pode aumen-
tar chances de obter (ou perceber) apoio social e favorecer o aumento de habili-
dades sociais, principalmente porque esses adolescentes podem explorar “com 
segurança” os relacionamentos por trás do computador23. No entanto, nenhum 
efeito longitudinal de compensação social foi encontrado para ansiedade social 
e os resultados do estudo confirmaram que a prática de comunicação online não 
reduz a medo de situações sociais 'off-line' e o desenvolvimento de depressão20.
 Em 2013, a associação entre quantidade de tempo na internet e redes 
sociais dos adolescentes e desordem alimentar, fora explorada em um estu-
do com 1.087 meninas com idade média de 13,7 anos. O estudo observou um 
tempo médio diário de 2 horas gasto na Internet, em sites como MySpace e            
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Facebook.  A grande maioria das meninas (95,9%) tinha acesso à Internet em 
sua casa, com quase metade (43,4%) em seu próprio quarto. O site autorreferi-
do predominantemente favorito fora o Facebook (54%) e a principal descoberta 
do estudo foi clara: a exposição na Internet foi associada à internalização do 
ideal magro, à vigilância corporal e ao desejo por magreza nessa amostra de 
meninas adolescentes24.
 Já em 2015, um estudo investigou a relação da mídia social com o co-
mer transtornado em 128 mulheres em idade universitária (16-18 anos), e o 
estudo trouxe robustez na diversidade de critérios avaliados. As univer-
sitárias responderam à questionários que mediram desordem alimentar 
(EDE-Q4), intensidade de exposição ao Facebook (FBI), comparação de apa-
rência física on-line (Online PACS) , conversas on-line sobre gordura (Onli-
ne Fat Talk Scale -FTS), índice de massa corporal (IMC), depressão (Beck De-
pression Inventory II - BDI-II) ansiedade (STAI) , perfeccionismo (MPS) , 
impulsividade UPPS-P e auto-eficácia (General Self-Efficacy Scale - GSE).  A 
hipótese dos pesquisadores foi que uma maior intensidade de uso do Face-
book estaria associada a um maior comportamento alimentar desordena-
do. No entanto, as análises mostraram a associação entre a intensidade do 
Facebook e a desordem alimentar foi mais complicada do que o previsto25.
 De certa forma, a conexão emocional de um indivíduo e a integração da 
mídia social em sua vida diária, parece ser uma faca de dois gumes para com-
portamentos alimentares desordenados. Por um lado, a intensidade de nave-
gação foi associada ao aumento da comparação da aparência física on-line, que 
por sua vez foi associada a uma maior desordem alimentar. De outra forma, 
também descobriu-se que as jovens com maior intensidade de uso da ferra-
menta para comunicação social com amigos, familiares e colegas tiveram uma 
probabilidade significativamente menor de relatar comportamentos alimenta-
res desordenados na ausência de comparação da aparência física, mais uma 
vez confirmando que a variação da qualidade de tempo online gera também 
diferentes respostas ao comportamento no âmbito do comer.
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 Essas descobertas consolidam a relação de associação de tempo e quali-
dade de tempo em mídia social  e comparações de aparência física ascendente 
mais frequentes - julgando a aparência de alguém pior do que amigos e colegas 
próximos - que, por sua vez, estavam associadas a maiores preocupações com 
a imagem corporal e forte gatilho para o comer desordenado26.
 Uma maior intensidade em sites sociais, no entanto, também tem sido 
associada à construção de maior capital social de ligação e relacionamentos 
emocionalmente próximos com a família e amigos em jovens estudantes25. O 
engajamento social online, principalmente nessa fase de isolamento, pode ser 
uma ferramenta para cultivar proximidade social e diminuir a solidão, o que 
na circunstância atual torna-se relevante, uma vez que a solidão está positiva-
mente associada à desordem alimentar e é um fator de risco independente27.
 Cabe ressaltar que essa comunicação virtual, ocorre em um espaço de-
mocrático de expressão, de pouca censura, com conteúdo compartilhado por 
qualquer indivíduo ou comunidades que partilham valores, afeições, interes-
ses e aspirações em comum entre seus usuários, funcionando também como 
reforçadores de alguns comportamentos28. As comunidades na internet, garan-
tem anonimato e a livre expressão dos pensamentos, e também se tornou espa-
ço de comunicação entre adolescentes com transtornos alimentares, incluindo 
comunidades online que ajudam a impulsionar a realização de práticas anoré-
xicas e bulímicas. Como são movimentos que defendem um estilo de vida no 
qual a restrição alimentar é assumida com o objetivo de alcançar um padrão 
corporal de magreza extrema, as integrantes costumam reforçar os comporta-
mentos não saudáveis das usuárias. Os sentimentos de familiaridade e apoio 
gerados por estas comunidades às adolescentes evidenciam a importância dos 
profissionais da saúde se apropriarem deste novo espaço de comunicação e 
da importância da supervisão e atenção dos profissionais como uma rede de 
apoio ao adolescente para que se possa agir de forma preventiva. 
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 Assim, a supervisão parental do tempo online, é imprescindível para 
a condução de crianças e adolescentes a um melhor uso da ferramenta, bem 
como, a proximidade e maior tempo de interação física, presencial, no âmbi-
to familiar nesse momento a fim de assegurar presença de interações seguras 
além da redução da percepção de solidão, que é um fator de risco indepen-
dente para desordem alimentar27, incentivando vínculos emocionais saudáveis 
com amigos e familiares presencial ou digital, tais medidas  podem resultar em 
um comportamento alimentar menos desordenado. Além dessas medidas, ou-
tras estratégias são importantes na promoção de um comportamento alimentar 
saudável e na prevenção de comportamentos disfuncionais, tais como o comer 
intuitivo e comer com atenção plena. 

Orientações do comer intuitivo
 

 Entender fome e respeitar a saciedade, fazendo as refeições com calma, 
saboreando os alimentos, para que o comer não seja automático e guiado pela 
influência apenas do ambiente é imprescindível para a prevenção de um comer   
transtornado.O Comer intuitivo (CI), ou Intuitive Eating, é um conceito criado 
por nutricionistas americanas Evelyn Tribole e Elyse Resch. A abordagem ba-
seia-se em evidências científicas e tem o foco em ensinar uma relação saudável 
com a comida e o ato de comer, levando o praticante da técnica à um maior co-
nhecimento dos sinais do próprio corpo e aumento da confiança na habilidade 
própria de reconhecer suas sensações físicas e emocionais para o desenvolvi-
mento de maior sabedoria para atender suas necessidades29.
 Fazer as pazes com a comida, significa permitir-se comer de forma pra-
zerosa, e livrar-se do hábito de rotular alimentos como proibidos, que muitas 
vezes nos levam a vontades incontroláveis e, em um quadro mais grave, episó-
dios de compulsão alimentar e consequente culpa30.
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Os 10 princípios do Comer Intuitivo*

1) Rejeitar a mentalidade de dieta: abandonar a falsa esperança de perda de peso 
rápida, fácil e a todo custo. 
2) Honrar a fome: manter o corpo alimentado, evitando a ativação de mecanismos 
regulatórios que desencadeiem o comer excessivo. 
3) Fazer as pazes com a comida: evitar pensamentos que envolvam proibições, como 
“não pode” ou “não deve”, pois podem aumentar os sentimentos de privação que 
geram vontades incontroláveis. Se libertar da ideia de alimentos proibidos permite 
apreciar integralmente o momento da alimentação, evitando os excessos alimentares. 
4) Desafiar o policial alimentar: não aceitar um rótulo de bom ou ruim, de sucesso ou 
fracasso, em resposta a quantas calorias ingeriu, por exemplo. 
5) Sentir a saciedade: entender, escutar e aceitar os sinais do corpo. Parar na metade 
da refeição e se perguntar o sabor da comida e o seu nível de saciedade são estratégias. 
6) Descobrir o fator de satisfação: resgatar o prazer e a satisfação que envolvem a ex-
periência do ato de se alimentar. A satisfação auxilia na percepção da saciedade e do 
contentamento. 
7) Lidar com as emoções sem usar a comida: encontre outras maneiras de prazer e 
distração que não envolva se alimentar. Entender que a comida não vai reparar ne-
nhum sentimento experimentado ao longa da vida evita o “comer emocional”. 
8) Respeitar seu corpo: aceitar características do próprio corpo, evitando compara-
ções. 
9) Exercitar-se sentindo a diferença: mude o foco da prática de atividade física para o 
modo como se sente ao invés do gasto calórico ou perda de peso. 
10) Honrar sua saúde: praticar uma nutrição gentil: usar os conhecimentos nutricio-
nais de forma tolerante, entendendo que estar saudável contempla o bem-estar físico e 
mental. Lembrar-se que uma única refeição ou estratégia pontual não é determinante 
para a saúde, e sim, o padrão alimentar como um todo.

*Evelyn Tribole e Elyse Resch (2012)
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 A técnica é avaliada em estudos consistentes32 que a associam à diminui-
ção de quadros de depressão e ansiedade, aumentando a autoestima, melho-
rando a relação dos indivíduos com a atitudes psicológicas mais saudáveis, 
menor IMC e manutenção do peso a longo prazo também foi observada33. Den-
tre os benefícios da prática, um dos principais provenientes de uma alimen-
tação intuitiva são melhores taxas de adesão, a melhora na saúde psicológi-
ca, além da melhora da autoestima, autoimagem e qualidade de vida global32.
 Comedores intuitivos também relatam sentir-se mais animados, fe-
lizes, agradecidos, mais socialmente integrados, produtivos e flexíveis. 
A prática também está associada à maior propensão de manter-se fisica-
mente ativo, o que está diretamente relacionado à melhora da valoriza-
ção do próprio corpo e níveis mais baixos de estresse, um estudo também 
verificou menores níveis de cortisol em praticantes do comer intuitivo34.
 Uma revisão literária sobre o tema35 concluiu que a alimentação intuitiva 
está associada a uma alimentação menos desordenada, uma imagem corpo-
ral mais positiva, melhor comportamento emocional e vários outros desfechos 
psicossociais. 
 Apesar de recente, a pesquisa sobre alimentação intuitiva tem se tornan-
do cada vez mais robusta. Evidências adicionais são necessárias para escla-
recer lacunas e aprimorar o entendimento quanto efetividade desta estraté-
gia. Até o momento, as pesquisas relatam de forma consistente a alimentação 
intuitiva como uma ferramenta efetiva para equilíbrio alimentar, do índice 
de massa corporal (IMC) e, principalmente, melhora de aspectos psicológi-
cos. A promoção da saúde precisa envolver aspectos físicos, psicológicos e 
emocionais e, portanto, abordagens intuitivas são consideradas promissoras.
 Outra técnica, ou ferramenta nutricional coadjuvante na prevenção de 
comportamentos alimentares disfuncionais, refere-se ao comer com atenção 
plena. 
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Comer com atenção plena 

 O comer com atenção plena, tradução para o Mindful Eating, é uma das 
ferramentas utilizadas na promoção da  mudança do comportamento alimen-
tar, e baseia-se em, como o próprio nome da prática já diz, na prática de man-
ter-se totalmente atento no momento da refeição, percebendo e processando 
todos os sinais advindos do momento, sensações e repostas do corpo ao ali-
mento, saboreando verdadeiramente o alimento e ausente de julgamentos so-
bre o alimento ou efeitos que ele possa trazer para a estética ou peso. 
 A técnica está inserida dentro do conceito preconizado pelo mindfullness, 
e por definição, é uma experiência que recruta todas as partes de nossos sen-
tidos na escolha e preparo da comida e no ato de comê-la. O conceito e a prá-
tica de mindfulness, pode ser definida como uma prática voltada à percepção 
e à ampliação da consciência dos processos internos, das experiências físicas, 
sensações, sentimentos e pensamentos e por tal razão pode proporcionar ao 
indivíduo o benefício de verdadeiramente aproveitar o momento da refeição 
em sua integridade, reconhecendo e reconectando-se com os sinais de vontade, 
fome e saciedade, melhorando, consequentemente a relação com a comida e o 
comer transtornado36.
 A prática intenciona uma maior conscientização dos processos alimen-
tares, permitindo que o ato aconteça de forma mais lenta e atenta, com maior 
percepção da satisfação e saciedade fisiológica e com maior controle dos sinais 
psicológicos que poderiam surgir e conduzir o ato na ausência do foco e aten-
ção ao momento, podendo promover, ao longo do tempo, um maior controle 
de ingestão alimentar e maior aceitação corporal37.
 Vale salientar as possíveis modulações neuroendócrinas e de neuroplas-
ticidade nos indivíduos submetidos às intervenções de mindful eating em estu-
dos científicos, como: maior ativação das áreas do hipocampo, ínsula e córtex 
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cingulado anterior, permitindo um maior controle das emoções frente a 
determinados estímulos; menor ativação da amígdala, promovendo ajustes do 
comportamento, permitindo maior regulação das emoções38. Estas modulações 
estão envolvidas com as respostas verificadas no comportamento alimentar39.
 Além disso, as áreas que sofreram modulações relevantes pela inter-
venção da prática são áreas do sistema mesolímbico que participam dos 
processos de controle cognitivo e comportamental, como por exemplo su-
pressão e maior controle de pensamentos indesejados, aumento de con-
centração e maior resistência ao envolvimento em comportamentos desa-
daptativos. No âmbito da alimentação, permite maior controle da ingestão 
alimentar ao contribuir com a capacidade de memorização e construção de 
hábito da quantidade e a percepção de saciedade de um alimento ingerido, 
influenciando na seleção de porções e no tamanho das próximas refeições40.
 Os estudos que envolvem a análise dessa prática, concluem em sua gran-
de maioria que os protocolos de mindful eating consistem em alternativas se-
guras para melhoria da aceitação do “eu”, de seus próprios sinais, permitindo 
uma maior capacidade de fazer escolhas mais conscientes, contribuindo para 
a mudança de comportamento alimentar e possibilitando reconhecer os me-
canismos fisiológicos da fome e saciedade, que traz ao indivíduo uma maior 
autonomia de como comer, permitindo uma melhor relação com a comida41.

Conclusão

 A fase que compreende da infância à adolescência, por natureza, deman-
da atenção especial, não apenas por ser crucial para o desenvolvimento, mas 
também por ser determinante e construtora de diversos aspectos da saúde fí-
sica e mental do indivíduo. As experiências dessa fase e os impactos no âmbi-
to psicológico e social apresentam reflexos que reverberam por toda a vida. A 
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alimentação e o ato de comer estão diretamente associados ao bem-estar físico e 
mental do ser humano, sendo de suma importância nos atentarmos para as con-
dições em que se apresentam e compreendermos as fortes relações entre o estado 
emocional e o ato de comer. 
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 Os  direitos  humanos são adquiridos por cada indivíduo, unicamente 
por nascer, e não podem ser retirados ou concebidos por qualquer entidade ou 
indivíduo. 
 Segundo o artigo vinte e cinco da Declaração Universal dos Direitos Huma-
nos1;2, todo ser humano tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar-lhe, 
e a sua família, saúde e bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, 
cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis, e direito à segurança 
em caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos 
de perda dos meios de subsistência em circunstâncias fora de seu controle.
 A alimentação adequada engloba a diversidade, segurança sanitá-
ria, adequação nutricional, alimentos livres de contaminantes, agrotóxicos 
e organismos geneticamente modificados. Ainda, outros aspectos são im-
portantes, como acesso a recursos financeiros ou recursos naturais, como 
terra e água, respeito e valorização da cultura alimentar nacional e regio-
nal e acesso à informação. Sendo assim, além de nutrir, a alimentação está 
envolvida com aspectos sociais, econômicos, financeiros e integra a nos-
sa cultura. Se trata de um direito concebido a cada indivíduo independen-
te de sua classe social, idade, religião, orientação sexual ou opção política³.
 Esse direito configura duas dimensões diferentes, sendo a primeira o di-
reito de estar livre da fome e a outra refere-se ao direito à alimentação adequa-
da, que contempla a acessibilidade, disponibilidade, preservação ao alimento 
e que o seu consumo seja feito de forma sustentável, soberana, emancipatória e  
digna. Essa virtude foi estabelecida no Brasil em 2010, entre os direitos sociais 
da Constituição Federal, aprovada pela Emenda Constitucional n°64, de 2010.
 Tanto a promoção quanto a atitude de prover tais direitos para todos os 
indivíduos que habitam o território nacional, é um dever que o Estado deve 
cumprir. Sendo assim, se faz imprescindível a manutenção de programas públi-
cos que assegurem a efetividade desses direitos, que o Estado deve garantir4;5.
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Soberania em meio a pandemia, existe?

 A soberania no âmbito alimentar está associada ao conceito da liberda-
de e direito de escolha de cada população na produção, plantio ou consumo 
dos alimentos, assim como, na forma de realizá-lo. Além disso, determina o 
direito de definir suas próprias políticas e estratégias que afirmam o direito 
à alimentação para todos os habitantes, respeitando suas diferenças, favo-
recendo a soberania econômica, cultural e até mesmo política das nações¹. 
 Um ponto importante é priorizar a produção agrícola local, assim como 
a autonomia dos campesinos para a preservação da cultura alimentar de di-
versos povos com agricultura sustentável, baseada em tradições e gestão am-
biental relacionadas aos manejos passados de geração a geração. Diante des-
se contexto podemos afirmar que a produção agrícola familiar é responsável 
por uma oferta importante de alimentos no Brasil, sendo um agente funda-
mental no estabelecimento da segurança alimentar e nutricional do povo⁴.
 Embora exista a necessidade do cumprimento dessas esferas rela-
cionadas ao DHAA (Direitos Humanos à Alimentação Adequada), sa-
be-se que não há soberania alimentar propriamente dita no Brasil, uma 
vez que quem dita as regras em relação a produção e o rumo dos alimen-
tos é o mercado internacional, quadro que no cenário atual sofre maio-
res impactos devido a pandemia que emergiu a partir do vírus COVID-19⁵.
 Atualmente, a disseminação do vírus intensificou os efeitos negati-
vos que a carência da soberania alimentar já estabelecia no país que vão 
além do âmbito rural, onde existem poucos programas para incentivo da 
produção para o autoconsumo. Neste sentido, povos de comunidades tra-
dicionais como os quilombolas, índios e rurais são destinados à inseguran-
ça alimentar e desnutrição, que sofre maior impacto com a atual pandemia⁴.
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 No meio urbano também pode-se notar mudança no consumo alimentar, 
com carácter distinto da cultura alimentar regional. Ao longo dos anos, nos su-
permercados e comércios de alimentos, encontra-se cada vez menos alimentos 
que nossos antecessores, avós ou bisavós, conheciam como alimento. Se tornou 
comum a apresentação diária de novos produtos ultraprocessados e cheios de 
aditivos nas prateleiras. Ainda, após a determinação da quarentena, muitas 
famílias, acabaram estocando alimentos industrializados devido ao seu tempo 
de conservação. Esse processo pode levar ao desenvolvimento de doenças crô-
nicas como obesidade e diabetes mellitus. 
 Sabe-se que, em indivíduos infectados por COVID-19 a obesidade au-
menta a seriedade da infecção. Por essa razão, a promoção de informação re-
lacionada à essa temática é essencial para a manutenção da saúde dos idosos, 
adultos, adolescentes e principalmente das crianças, pois, se trata de uma fase 
importante para a criação de hábitos e consolidação de crenças e saberes acerca 
da alimentação adequada4;6;7.
 A aquisição de alimentos in natura como arroz, feijão, farinha, frutas e 
hortaliças se tornou menos relevante em comparação ao consumo de alimentos 
processados e ultraprocessados como pães, bolachas, refrigerantes, embutidos. 
Neste sentido, existe um agravante relacionado a falta de informação e a falta 
de conhecimento acerca da correta interpretação dos rótulos, afastando cada 
vez mais o direito de escolha sobre o que consumir e o conhecimento sobre o 
que de fato está ingerindo, interferindo no direito humano à alimentação ade-
quada. 
 Dessa forma, deve-se estar atento e bem informado sobre o conceito da 
soberania alimentar à reflexão cotidiana ao anteparo de suas necessidades, 
prioridades e escolhas alimentares e nutricionais8.

A PANDEMIA DA COVID-19 E O DIREITO HUMANO À ALIMENTAÇÃO ADEQUADA



95

Centrais de abastecimento e impactos 
sofridos em período de quarentena

 As centrais de abastecimento são empresas do Estado ou podem ser mis-
tas em relação aos capitais, são instrumentos de abastecimento, com o intuito 
de receber, selecionar, armazenar e comercializar. Ainda, são importantes para 
o sistema normativo internacional, assim como o constitucional nacional, que 
objetiva organizar e prover essa distribuição de forma adequada e garantir a 
soberania alimentar. Em períodos de reclusão, muitas mudanças estão ocor-
rendo nas atividades dessas centrais e a falta de manutenção desse serviço tem 
impacto diretamente na soberania alimentar dos brasileiros, pois, pode levar 
ao desabastecimento e prejudicar o direito humano à alimentação adequada⁹.

Quarentena e o impacto na alimentação de 
crianças e adolescentes que dependem da merenda escolar

 Alguns estados no Brasil adotaram medidas de distanciamento social a 
fim de combater o coronavírus. Dentre as ações, destacam-se restrições de co-
mércio, distanciamento entre pessoas e fechamento de instituições de ensino, 
ocasionando agravos no direito humano à alimentação adequada de milhares 
de crianças e adolescentes10;11. Em diversos casos, a merenda escolar é a princi-
pal ou única refeição desse público, assim a oferta diária dessas refeições para 
esses jovens e crianças não deve ser interrompida, pois se trata de um serviço 
essencial10.
 Portanto, nessa circunstância que o Brasil enfrenta, existe urgência na 
propagação de informações e novos projetos, ações e medidas efetivas para a 
prevenção de outras grandes mazelas relacionadas ao ápice da pandemia que 
não se restringe ao contágio, mas que afeta também a saúde emocional, física, 
econômica e financeira, além de impedir o usufruto ao direito de receber ali-
mentação digna e soberana11.
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INDRODUÇÃO

 A pandemia da Covid-19, causada pelo vírus Sars-CoV-2, o novo Co-
ronavírus, produz consequências de ordem biomédica e epidemiológi-
ca, em escala global, influenciando diversos contextos, social, econômi-
co, cultural e histórico, sem precedentes na história recente das epidemias¹.
 Para as crianças e adolescentes as doenças infecciosas como a citada pode 
trazer perturbações aos ambientes onde eles crescem e se desenvolvem, devi-
do as alterações no cotidiano de famílias, nas amizades, nas rotinas diárias e 
comunidades em geral, afetando seu bem-estar, desenvolvimento e proteção².
 As medidas de quarentena como fechamento de escolas e res-
trições dos deslocamentos perturbam a rotina e apoio social de crian-
ças e adolescentes adicionando novos focos de estresse nos pais e res-
ponsáveis influenciando, principalmente, aquelas excluídas social e 
economicamente, de modo que instituições como o Unicef refletem a ne-
cessidade de discutir o acesso a uma nutrição adequada, necessária para 
seu crescimento e desenvolvimento, sobretudo em tempos de pandemia².
 O caráter   mórbido  e   letal   da   Covid-19 concorre com o impacto sobre 
sistemas de saúde, exposição da população de vulneráveis e consequências 
sobre a economia, além do temor de risco de adoecimento e morte, devido 
à necessidade de acesso à bens essenciais como alimentação, medicamentos, 
transportes entre outros¹. 
 Esse aspecto intersetorial e multidisciplinar da doença faz com que 
várias ciências, como a nutrição, se envolvam no assunto, muitas publica-
ções e estudos desenvolvidos em prol do que pode ser o legado dessa atu-
al situação recomendada de distanciamento, confinamento/isolamen-
to social, cujo período pós-pandemia ainda não tem data programada³.
 Considerada uma função vital nos seres vivos, a nutrição é a in-
gestão de alimentos importantes para atender a demanda energética, 

SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL EM TEMPOS DE PANDEMIA DA COVID-19 



98

construtora/reconstrutora e reguladora nos seres vivos, através da alimen-
tação equilibrada, que contribui para uma melhor qualidade de vida4;5.
 Portanto, há que se considerar a realização de preparações diversificadas, 
contendo variedade dos grupos de alimentares, devendo para isso, os responsá-
veis pela organização e execução das refeições ter atenção quanto à qualidade e 
escolha dos alimentos de forma a alcançar as necessidades nutricionais diárias⁶.
 Tema de muitas discussões atuais no Brasil e no mundo, compreende-se 
que a alimentação saudável esteja vinculada à saúde, como um dos muitos fa-
tores do binômio saúde-doença, o que justifica seu caráter etiológico, direto ou 
indiretamente relacionados à ingestão inadequada de nutrientes⁷.
 Em um estudo realizado em 2018, cujo objetivo era “conhecer as narra-
tivas que envolvem a relação que o pesquisador do campo de Alimentação e 
Nutrição”, obteve-se como resultado três pensamentos divididos em eixos. Um 
deles foi descrito como “Comida como dieta: o dever comer”, em que verifi-
cou-se a influência de uma apreciação técnica da alimentação vista pelo olhar 
científico, observando a alimentação dentro do contexto biológico. Outro eixo 
apresentou a “Comida como história de vida”, tomando-a não como um pro-
duto de normatizações do conhecimento científico, mas com uma expressão 
natural de relação do sujeito com o espaço, onde as relações se organizam em 
torno da atividade alimentar. O terceiro eixo, “Comida como expressão subjeti-
va”, aborda a alimentação e a prática equivalentes a um valor pessoal atribuído 
ao tipo de alimento que o sujeito encontra, envolvendo a ordem do alimento, 
com a terra, o ambiente e o trabalhador⁷.
 Outro autor que abordou sobre alimentação foi Josué de Castro, o soci-
ólogo da fome, em uma obra chamada “Fome e segurança alimentar”, tendo 
como cenário a fome específica da região do nordeste do país. Segundo o autor 
a fome não atua apenas sobre os corpos das vítimas da seca consumindo sua 
carne, corroendo os seus órgãos e abrindo feridas em sua pele, mas age tam-
bém sobre o espírito, estrutura mental e conduta moral⁸.
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 Para Rangel⁸ nenhuma calamidade pode desagregar a personalidade 
humana, tão maciçamente e num sentido tão nocivo, quanto a fome quando 
alcança verdadeiros limites da inanição. Qualidade de vida, alimentação sau-
dável, fome e segurança alimentar se relacionam de forma complexa a partir 
do momento em que se considera um fenômeno intermitente, caracterizado 
por acessos e melhorias periódicas; sua diminuição foi mencionada em sítios 
eletrônicos do governo federal, registrando redução de 82,1% entre os períodos 
de 2002 e 2014, no mundo, entre as seis nações mais populosas do mundo, su-
perior à média apresentada pela América Latina, de 43,1%.

Importância de uma alimentação saudável 
em tempos de pandemia

 A importância da alimentação saudável é descrita há muito tempo, como 
fundamental para o funcionamento de todos os sistemas e mais do que nunca, 
a comunidade leiga vai desenvolvendo o conhecimento sobre sua importância 
para a qualidade de vida, sobretudo em tempos de pandemia. De acordo com 
uma publicação na imprensa virtual, British Broadcasting Corporation (Corpo-
ração Britânica de Radiodifusão), a BBC do Brasil, o cenário epidemiológico 
atual, ao aconselhar isolamento social, cria uma série de consequências. Muitas 
famílias encorajadas a não se exporem ao novo Coronavírus, têm preferido 
comprar alimentos industrializados devido ao preço e maior período de vali-
dade 29. 
 A problemática está que esses alimentos no geral, são mais calóricos e me-
nos nutritivos, ideia que vai contra os preceitos de uma alimentação saudável. 
Além do mais, esses consumidores passam a ser paciente/cliente vulnerável a 
adoecer gravemente pela Covid-19, uma vez que alimentos ultraprocessados 
e industrializados costumam ser mais acessíveis e práticos, assim como é con-
senso sua relação direta com doenças crônicas não transmissíveis – DCNT9;10.  
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 Diante da pandemia da Covid-19, o Ministério da Saúde avaliou as prá-
ticas de prevenção e condições de saúde da população brasileira, tendo como 
foco a Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas, reali-
zada por Inquérito Telefônico, objetivando o planejamento de ações e de pro-
gramas de saúde para reduzir os casos e o agravamento da infecção pelo novo 
Coronavírus11. 
 A Covid-19 é uma doença recente, seus estudos ainda sendo delinea-
dos e compreendidos, mesmo que análises preliminares a associem a DCNT, 
alimentação adequada e a prática regular de atividade física pode ajudar a 
fortalecer o sistema imunológico, dando assim um melhor prognóstico para o 
paciente12. 
 Considerando a relação das ocorrências de DCNT e a ingestão de alimen-
tos ultraprocessados, a Organização Pan-Americana de Saúde, OPAS10, busca 
refletir sobre o preço a ser pago por escolhas alimentares pouco saudáveis e 
nutritivas, prejudiciais futuramente. Doenças cardiovasculares, respiratórias, 
diabetes, câncer, foram responsáveis por 68% das 56 milhões de mortes em 
todo o mundo no ano de 2012, sendo que mais de 40% foram óbitos de indiví-
duos com menos de 70 anos de idade, todavia esse cenário vem mudando, já 
que é cada vez mais entendido que o seu desenvolvimento tem início na infân-
cia e na adolescência13.
 Para Dutra14 a questão sobre o que as crianças estão comendo leva a per-
cepção de toda uma batalha de indivíduos envolvidos na questão, desde a au-
tonomia infantil, até questões socioeconômicas, a infraestrutura da escola, se 
oferece alimentos, sua qualidade e variedade adequadas e necessárias para o 
crescimento ponderal e desenvolvimento cognitivo da criança, a existência de 
cantinas escolares, onde no geral são oferecidos alimentos de baixa qualidade 
nutricional.
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 No que tange aos adolescentes, Bezerra15 em uma revisão integrativa so-
bre os principais fatores de risco para DCNT, encontrou a baixa frequência 
da prática de atividade física, o consumo de álcool e outras drogas, além do 
pouco consumo de alimentos in natura, como relação para o desenvolvimento 
de DCNT nessa faixa etária. Alimentos ultraprocessados são ricos em sódio e 
açúcar, capazes de promover desequilíbrios nutricionais e uma ingestão ex-
cessiva de calorias, contribuem para o aumento de obesidade, diabetes melito 
(DM), hipertensão arterial sistêmica (HAS), doenças do coração e câncer e, as-
sociados à apelação comercial e popular, são capazes de influenciar crianças 
e adolescentes a aumentar seu consumo. Por isso, a OMS defende práticas de 
higiene alimentar voltadas para a informação sobre os perigos desse consumo, 
informando em rótulos e tabelas nutricionais, as quantidades de açúcar e sal, 
bem como a relação com DCNT e recomendação por faixa etária9;10.
 Lima e Soares16 afirmam que o estresse causado em tempos de pandemia 
Covid-19, quer seja por questões do isolamento, quer seja pela seja por mor-
te e/ou ameaça, ou problemas econômicos gerados pelo desemprego, geram 
radicais livres, de modo que é necessário fortalecer a imunidade, sendo fun-
damental todas as vitaminas e minerais. Deve-se preferir frutas e hortaliças 
in natura, alimentos ricos em antioxidantes que combatem os radicais livres. 
 Definido como moléculas capazes de inibir a oxidação de outras subs-
tâncias que podem danificar a células, os antioxidantes atuam afastando 
doenças e melhorando a saúde, prolongando a vida, porque evitam danos 
que podem prejudicar o sistema imunológico ao interferir na comunicação 
que ocorre entre os receptores das células em sua superfície e seu núcleo17;32.
 Segundo Monte17 evidências demonstram que dietas com elevado con-
teúdo de vegetais, frutas e grãos podem reduzir o risco de inúmeras doen-
ças, relacionadas à frequente associação entre danos teciduais e a liberação 
dos radicais livres, produzidos pelo organismo como um processo fisiológico. 
Betacaroteno, flavonoides, vitamina E, moléculas presentes nos alimentos de        

SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL EM TEMPOS DE PANDEMIA DA COVID-19 



102

origem vegetal, auxiliam no fortalecimento do sistema imunitário, contribuin-
do na produção e função de células de defesa, CD4, células T. 
 Monte17 cita substâncias como o betacaroteno forma vegetal da vitamina 
A, que tem comprovação científica na relação do aumento do número de célu-
las CD4, além de estimular a produção de certas interleucinas, que estimulam 
a produção e a função das células T. Segundo o autor, estudos comprovam o 
sucesso na tentativa de demonstrar o fortalecimento do sistema imunológico 
contra “Cândida albicans”, além de reduzir dramaticamente as infecções dos 
intestinos e pulmões, reduzindo taxas de mortalidade, além da remissão da 
probabilidade do risco de sofrer um ataque cardíaco, derrame e de morrer por 
doenças cardíacas em geral.
 Outros carotenoides, como o licopeno, abundante nos tomates parece 
oferecer proteção contra o câncer, sendo essencial para a manutenção do meta-
bolismo e função imunológica normais17. 
 Com relação à vitamina C, presente em alimentos cítricos, Monte17 abor-
da sua importância na redução, gravidade e a duração do resfriado comum em 
23%; demonstrou também a redução de infecções respiratórias em pacientes 
hospitalizados que tomavam doses diárias desta vitamina.
 Há ainda que mencionar a ingestão de carnes como importante fonte de 
zinco e outras macromoléculas primordiais para o equilíbrio alimentar e para 
a manutenção da saúde, todos não industrializados e extremamente processa-
dos16.
 Esses benefícios permitem refletir sobre a importância do estabelecimen-
to de cardápios, elaborados em escolas e creches, bem como discutir sobre ali-
mentação oferecida nas cantinas escolares e agora, com a política de isolamento, 
determinar como devem ser manejadas a alimentação de crianças e adoles-
centes em confinamento, no que tange a oferta de alimentos adequados e di-
versificados, segundo suas necessidades para crescimento e desenvolvimento.
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Acesso a alimentação em tempos de pandemia
 Como já descrito aqui por Rangel⁸, a fome é uma calamidade que pode 
desagregar a personalidade humana, sobretudo quando alcança expressi-
vos limites de inanição, desenvolvendo um caráter complexo e intermitente, 
oscilando dentro do tempo e do espaço, entre melhorias periódicas e declínios 
influenciados por crises políticas, econômicas, questões sanitárias, com a atual 
pandemia. 
 Fome, pobreza, urbanização acelerada, são desafios a serem superados 
além do alcance dos objetivos de desenvolvimento sustentável, no mundo. A 
complexidade da fome ainda é perceptível, apesar da redução da problemá-
tica. De acordo com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
– PNUD18, há 38 milhões de pessoas no planeta que passam fome, número que 
subiu em 2015 para 815 milhões, em 2016, devido a vários problemas naturais e 
causados pelo homem, isso apesar da redução de pessoas, no mundo, vivendo 
com menos de 1,9 dólares por dia, taxa que caiu na última década, de 26,9% em 
2000 para 9,2% em 201718.
 Essas informações se refletem na taxa de mortalidade de crianças com 
menos de cinco anos de idade, cuja redução foi de 50% nos países menos de-
senvolvidos. Outros problemas demonstram que as crianças sofrem mais in-
tensamente com a pobreza do que os adultos, estando mais propensas à priva-
ção em todos os 10 indicadores do Índice de Pobreza Multidimensional, IPM, 
dentre os quais se inclui a saúde ao abordar a nutrição adequada18.
 De acordo com a ONU, a crise do novo Coronavírus pode fazer com que 
mais de 135 milhões de pessoas passem fome em 2020, dado seu potencial ca-
tastrófico na África, Ásia e América Latina, devido ao desemprego, queda de 
exportação, perda de renda e ainda a crise sanitária18.
 Com relação às crianças e adolescentes, considerando que uma em cada 
três crianças, ao redor do mundo, é multidimensionalmente pobre, em compa-
ração a um em cada seis adultos, é perceptível que de quase metade das pessoas
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que vivem em pobreza, 663 milhões, são crianças, o que faz com que se reflita so-
bre as consequências da pandemia para a população de crianças e adolescentes18.
 Sabe-se que o Brasil é um dos maiores produtores de alimentos do mun-
do, dados coletados pelo IBGE, informam que a estimativa de agosto, da safra 
2019, foi 239,8 milhões de toneladas de grãos, ultrapassando em 1,4 milhões de 
toneladas o recorde obtido pela safra de 2017, conforme informação no gráfico 
119.

Fonte: IBGE, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Produção agrícola: IBGE estima 
safra recorde de 239,8 milhões de toneladas em 2019. Última Atualização: 10/09/2019.
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Gráfico 2- Produção estimada de alimentos (toneladas) 2020

IBGE. Instituto Brasileira Geografia e Estatística. Em março, prevê alta de 1,5% na safra de grãos de 2020. 
Última Atualização: 09/04/2020.
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 De acordo com o IBGE20 em março de 2020, observou-se uma redução 
relacionada à última estimativa, ainda que se mantenha no patamar de recor-
de na série histórica do IBGE, alcançando 245,2 milhões de toneladas, 1,5% 
superior à obtida em 2019, e menor em 1,6% em relação ao mês anterior. 
 Esse aumento corrobora com o informado pela Companhia Nacio-
nal de Abastecimento (Conab), demonstrando que o Brasil será capaz de su-
prir as necessidades básicas e nutricionais de crianças e adolescentes. O úl-
timo levantamento divulgado sobre as principais culturas consumidas no 
país (soja, milho trigo, arroz e feijão) aponta que cerca de 97% da colheita 
superam em mais de 100 milhões de toneladas o volume do consumo inter-
no destes grãos no ano passado, motivo que fez com que o Governo Federal 
acionasse a instituição para atuar junto aos ministérios da Agricultura, Pecu-
ária e Abastecimento (Mapa), da Economia, da Cidadania e outros, além da 
Casa Civil, para atender às possíveis demandas de alimento em todo o país21.
 Apesar do potencial do Brasil para produção de alimentos, a ONU pre-
vê aumento da miséria com a pandemia, de modo que o governo toma al-
gumas ações como prevenção a essa problemática, as principais incluindo: 

• Levantamento de informações sobre a comercialização nas principais 
Centrais de Abastecimentos (Ceasa);
• Garantia da manutenção da oferta de frutas e hortaliças, em todo terri-
tório nacional;
• Acompanhamento do fluxo de compras, preços e produtos ofertados.
• Abastecimento social e manutenção do atendimento a pessoas em situ-
ação de segurança alimentar e nutricional;
• Entrega regular de cestas básicas, atualmente realizada a grupos popu-
lacionais específicos como povos e comunidades tradicionais de indíge-
nas e quilombola, pela Ação de Distribuição de Alimentos (ADA).
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 Essas ações envolvem participação de projetos como o Programa de 
Aquisição de Alimentos (PAA), que entre outras, garante a entrega da R$ 5,8 
milhões em alimentos em 167 organizações de todo país, beneficiando mais 
de 700 pequenos produtores e milhares de pessoas em situação de insegu-
rança alimentar e nutricional. Outro a ser citado é o Programa de Vendas 
em Balcão (ProVB), com o qual o pequeno criador de animais e microagroin-
dústria pode ter acesso aos estoques públicos de milho para uso na ração21. 

Pandemia e sustentabilidade 

 O conceito de sustentabilidade, embora muito utilizado na literatura 
científica pode ser utilizado de forma vasta em diferentes contextos e campos 
de atuação ainda que uma das interpretações mais aceitas esteja relacionada 
com os problemas com a pobreza, a degradação ambiental e o papel do cresci-
mento econômico22.
 De acordo com a Organização das Nações Unidas (ONU)23, a Covid-19 
está moldando a rotina e o futuro das pessoas em diversos aspectos, sociais e/
ou individuais, deixando como legado uma reflexão sobre a sustentabilidade, 
e como a população vai lidar com a situação que resultar dessa realidade, sobre 
qual será o “novo normal” no que se refere às novas organizações.
 Para Feil e Schreiber22 sustentabilidade, nesse âmbito, vai avaliar a capa-
cidade do sistema global de manter sua qualidade e/ou propriedade em um ní-
vel próximo, igual ou superior à sua média histórica, a considerar as alterações 
dinâmicas provocadas por variáveis como a atual pandemia.
 A sustentabilidade pode, também, estar relacionada à forma como a 
“nova situação” da pandemia e confinamento está relacionada com a, já supra-
citada, situação dos alimentos ultraprocessados e sua pobreza no que tange a 
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quantidade de nutrientes úteis para o sistema imunológico. Sabe-se que hábi-
tos alimentares adquiridos na infância e adolescência, permanecem na idade 
adulta, de maneira que existe uma chance de crianças e adolescentes se torna-
rem futuros adultos com obesidade, com cardiopatias, que padecem de doen-
ças cardiovasculares, relacionadas com a ingestão de alimentos não nutritivos, 
mas de fácil acesso e custos baixos16.
 Outro aspecto a ser tratado é sobre como a sociedade vai lidar com pro-
blemas relacionados à “higiene” ambiental, dos alimentos e corporal, como 
formas de prevenção de agravos e manutenção da saúde, sobretudo para crian-
ças, cuja educação ainda está em desenvolvimento. Considerando o conceito 
de higiene, como o conjunto de ações, condições ou hábitos que conduzem ao 
bem-estar e à saúde, visando a preservação e estabelecimento das normas pre-
ceitos para prevenir as doenças, a higiene dos alimentos se dá para a prevenção 
das doenças transmitidas pelos alimentos, aquelas causadas pela ingestão de 
patógenos.24;33.
 Pelo  Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), o governo ofe-
rece alimentação escolar e ações de educação alimentar e nutricional a estudan-
tes de todas as etapas da educação básica pública, (educação infantil, ensino 
fundamental, ensino médio e educação de jovens e adultos) matriculados em 
escolas públicas, filantrópicas e em entidades comunitárias (conveniadas com 
o poder público), para as quais são repassadas verbas a estados, municípios e 
escolas federais25.
 Em tempos de pandemia, com o estudante, criança e/ou adolescente fora 
da escola devido ao isolamento, o PNAE, com vistas a manter o aporte nutri-
cional e a higiene em tempos de pandemia, está desenvolvendo estratégias 
para atender essa população de forma segura. Garantidas pelo direito social, 
estabelecido pelo Artigo 6º da Constituição Federal Brasileira e a adoção de po-
líticas e ações necessárias para a promoção e garantia da segurança alimentar 
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e nutricional, conforme disposto nas Leis nº 11.346 de 15 de setembro de 2006 
e nº 11.346/2006, que cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar, e  consi-
derando o estado de emergência em saúde, vinda da OMS, e o reconhecimento 
do estado de calamidade pública de importância internacional e emergência 
de saúde, desenvolve ações a serem realizadas pelo Ministério da Saúde para 
garantir a disponibilidade de alimentos para crianças e adolescentes, sobretu-
do nesses momentos. 
 A universalidade do atendimento, uma das diretrizes do PNAE, aborda 
sobre a necessidade de se garantir, sobretudo neste momento de suspensão 
de aulas, o direito à alimentação a todos os estudantes atendidos nas escolas 
públicas, por meio da distribuição de Kits contendo gêneros alimentícios que 
garantam o aporte nutricional, necessários para o crescimento e desenvolvi-
mento de crianças e adolescentes24.
 Recomendado pela ONU, como uma forma de garantir a alimentação 
adequada para os estudantes, com a participação de toda a comunidade es-
colar, há que se considerar ações de higiene no manuseio, propostas pelo Mi-
nistério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, no manual de “Orientações 
para a execução do PNAE durante a situação de Emergência decorrente Pan-
demia do Coronavírus (Covid-19)”24;26.
 Considerando a ausência desses alunos dentro da escola, ações são toma-
das para garantir a qualidade dos alimentos saindo das escolas para as casas e 
então o manuseio adequado a asséptico nesses lugares. Desse modo, de acordo 
com Brasil24, com vistas a garantir os princípios do PNAE, sobre a saída da es-
cola, recomenta-se: 

1. Verificar o estoque. Priorizar os gêneros alimentícios que se encontram 
no estoque com prazo de validade mais próximo, de forma a evitar o 
desperdício. 
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2. Fazer um planejamento prévio sobre quais refeições deverão ser aten-
didas com o Kit, quais itens são necessários para preparar as refeições, 
de forma que o estudante possa realizar em casa, na medida do possível, 
uma alimentação semelhante àquela que teria na escola. 
3. Observar a qualidade nutricional dos gêneros alimentícios a serem 
distribuídos, visando fornecer, preferencialmente alimento in natura ou 
minimamente processado. Evitar o fornecimento de alimentos de aquisi-
ção restrita e não fornecer os produtos de aquisição proibida.
4.  Definir a quantidade per capita de cada gênero alimentício de acordo 
com:

a) faixa etária do estudante;
b) número de refeições por dia que o estudante faria na escola;
c) número de dias que o Kit deverá atender, a critério da gestão 
local.

5. O fornecimento semanal de porções de frutas in natura e de hortaliças 
deve ser mantido, sempre que possível. Dar preferência às frutas, hortali-
ças, tubérculos e raízes de maior durabilidade.
6. Observar o respeito aos hábitos alimentares, à cultura local, às especifi-
cidades culturais das comunidades indígenas e quilombolas.
7.  Verificar a necessidade de fornecimento de gêneros alimentícios para 
o atendimento aos estudantes com necessidades alimentares especiais.
8. Garantir a qualidade higiênico-sanitária dos gêneros durante a sele-
ção e o armazenamento dos itens, os quais devem estar adequadamente 
acondicionados no Kit, de forma a garantir a proteção contra contami-
nantes.
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9. Verificar a data de validade dos gêneros alimentícios, distribuindo ini-
cialmente aqueles com menor prazo de prateleira.
10. Recebimento dos gêneros adquiridos:

a) verificar se a quantidade e a qualidade de cada item estão de acor-
do com aquelas definidas na requisição;
b) fazer o controle higiênico-sanitário, verificando as condições das 
embalagens, condições de temperatura - caso haja gêneros congela-
dos ou refrigerados.

11. Distribuição dos gêneros alimentícios: 
a) definir um cronograma de distribuição; 
b) determinar o local das entregas, o calendário, horário, logística;
c) definir a equipe de profissionais que irá realizar a distribuição.

12. Garantir a participação dos Conselheiros da Alimentação Escolar em 
todo o processo.”

Outros cuidados abordam sobre a higiene para:

•Manuseio, por meio dos profissionais responsáveis pela distribuição 
desses alimentos saudáveis e atentos quanto a sintomas de problemas res-
piratórios ou tomando cuidado com tosses, espirro, evitando assim a con-
taminação cruzada, ao fazer uso de equipamentos de proteção individual;
•Transporte em veículo limpo e adequado para cada tipo de armazena-
mento (carnes cruas, vegetais crus, queijos e outros).

 Sobre  o  transporte, considera-se também importante a higiene antes de 
levar os Kits e após a entrega, usando-se água e sabão, ou solução hipoclorada 
(água + água sanitária na concentração recomendada pela Vigilância Sanitária) 
ou álcool 70%24.
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Ainda sobre a distribuição dos Kits recomenda-se orientar quando:
•Preparo de cada gênero alimentício (frutas e verduras precisam ser 
deixadas de molho por 15 minutos em solução hipoclorada (diluição: 1 
colher de água sanitária para cada litro de água) ou com água e hipoclo-
rito de sódio, conforme as recomendações do fabricante).
•A orientação às famílias dos estudantes para que limpem embalagens 
com álcool em gel ou lavem com água e sabão todos os produtos e emba-
lagens entregues, de preferência, antes que adentrem na moradia.  

 
 A ação garante ainda que essa distribuição deve ser feita segundo a ges-
tão local, juntamente com a equipe responsável pela alimentação e o nutricio-
nista responsável técnico (RT) pela alimentação escolar, que deverá se certifi-
car que as regras sobre o Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços 
de Alimentação estão sendo cumpridas24.
 A fim de que se tracem estratégias que evitem aglomerações de pessoas, 
deve-se prever o local escolhido, amplo e arejado, a distribuição realizada de 
forma rápida para que haja o mínimo de contato entre distribuidor e benefi-
ciário, permanecendo o menor de tempo possível. Deve-se também garantir 
locais para higiene das mãos, o local dispondo de pontos com pia e produtos e 
orientações para a adequada higienização e das mãos como: sabão, toalhas de 
papel descartáveis e álcool 70%, bem como orientações adequadas da higieni-
zação das mãos24.
 Essas ações também podem ser consideradas para o manuseio, aquisição 
e transporte dos alimentos, quando da aquisição em supermercados, lojas de 
conveniência, a ida à essas lojas carecendo redução de ida já que a orientação 
prima para a não aglomeração, evitando saídas desnecessárias. Ante a impos-
sibilidade dessas saídas, há que se considerar as mesmas recomendações feitas 
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anteriormente, além de atos como: cobrir a boca com o antebraço ou lenço 
descartável ao tossir e espirrar, manter isolamento domiciliar, por até 14 dias, 
em caso de sintomas da doença, manutenção das pessoas em ambientes bem 
ventilados, e que as empresas e instituições públicas considerem a realização 
de trabalho remoto26.
 De acordo com os mesmos autores, por parte dos supermercados, visan-
do a redução da propagação do novo Coronavírus, a Associação Brasileira de 
Supermercados lançou uma cartilha divulgando estratégias para minimizar o 
risco de contágio, destacando a higienização de botões para a emissão do tí-
quete de estacionamento; carrinhos e cestas de compra; pontos de grande con-
tato como maçanetas, corrimãos; terminais de pagamento; caixas eletrônicos e 
elevadores.

Aproveitamento integral dos alimentos em tempos de pandemia: 
uma estratégia a ser considerada

 A alimentação é a base da vida, sendo imprescindível para a saúde do 
ser humano, no entanto o desconhecimento das propriedades nutritivas do 
alimento, fazem com que se desperdice muitos nutrientes importantes para as 
várias funções orgânicas do corpo humano31.
 A despeito da afirmação já dita, anteriormente, sobre o Brasil figurar en-
tre os maiores produtores de alimentos no mundo, segundo Aiolfi e Basso27, 
um dos maiores problemas que o país enfrenta são a fome e o desperdício de 
alimentos, um dos paradoxos de nosso país. São cerca de 140 milhões de tone-
ladas de alimentos, produzidos por ano, o que o torna um dos maiores expor-
tadores de produtos agrícolas do mundo, ao mesmo tempo em que milhões de 

SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL EM TEMPOS DE PANDEMIA DA COVID-19 



114

excluídos, sem acesso ao alimento em quantidade e/ou qualidade ficam relega-
dos a um dos maiores problemas de miséria do mundo.
 Considerando o estado de recessão, econômico e de calamidade e emer-
gência em saúde pública, internacional, há que se considerar o aproveitamento 
de alimentos como mais uma medida sustentável, passível de ser usada em 
épocas de pandemia. A utilização de cascas, folhas, talos e brotos para uma 
prática de consumo consciente dessas partes, poderia construir um pensamen-
to voltado para a conscientização de um pensamento direcionado para a re-
lações e inter-relações entre o homem e o meio ambiente cultural, econômico, 
nutricional e ecologicamente correto27;30;28.
 Para Aiolfi e Basso27 o desperdício contribui para mais de 200 mil tone-
ladas de lixo, geradas diariamente no Brasil, bares, lanchonetes e restaurantes 
perdendo diariamente 15% a 50% dos alimentos devido ao acondicionamento, 
gerenciamento e o uso inadequado de frutas e hortaliças.
 Estudos objetivando analisar a composição química de cascas de frutas, 
encontraram a presença de vários nutrientes como fibras, potássio, magnésio 
e cálcio, em maiores concentrações de cascas do que na polpa do respectivo 
alimento, importantes nutrientes para a funcionamento adequado da célula28. 
 A despeito do preconceito que se pode ter pelo uso desses produtos, na 
maioria das vezes descartados, sabe-se que estas partes vegetais poderiam ser 
usadas em preparações e incluídas no cardápio, diminuindo assim os gastos 
com a compra de alimentos além de aumentar o valor nutricional do cardápio27.
 No que tange a pandemia, não se encontraram, ainda, estudos que re-
lacionem o aproveitamento dos alimentos, a considerar seus benefícios, o uso 
integral de frutas, legumes e verduras, além dos já conhecidos realizados fora 
desse tempo, abordando a importância do não desperdício como uma forma 
sustentável de consumo dos alimentos. 
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Considerações finais

 Em tempos da pandemia Covid-19, universidades, centros de pesquisa, 
hospitais e toda comunidade acadêmica e não científica se debruçam sobre o 
assunto, desenvolvendo inúmeros estudos em prol da sobrevivência de todos, 
sobretudo crianças e adolescentes, imbuídas da construção do novo que se avi-
zinha no período pós-pandemia. 
 Há que se considerar as inúmeras orientações relacionadas à aquisição, 
preparo, ingestão, aproveitamento e reaproveitamento adequado de alimentos 
que podem construir o novo conceito de higiene dos alimentos, bem como so-
bre todas as recomendações feitas na tentativa de preencher lacunas deixadas 
pela falta de todas as informações necessárias para o enfrentamento dessa pan-
demia que ainda não tem tempo definido para acabar.
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